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PRoJETo DE LErcMc n"W+zozz

A Câmara Municipal de Congonhas, Estado de Minas Gerais, decreta e eu, PreÍeito Municipal,
sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1'Fica o Município autorizado a construir uma USINA DE RECICLAGEM e criar um
PROGRAMA para RECOLHIMENTO e BENEFICIAMENTO de materiais, para suprir a
necessidade de coleta, e extinguir locais de descarte irregulares no município de congonhas.

§ 2" Os materiais recolhidos serão destinados a usina de reciclagem

§ 3'Os materiais reciclados serão destinados para as diversas obras do município ou
associações competentes.

Art.2'Todas as obras e projetos execulados pela prefeitura deverão utilizar
preíerencialmente e quando possível o material reciclado gerado da coleta e beneÍiciado pela
usina.

Art.3" O município deverá criar um programa através das secretarias competentes para
cadastrar e monitorar empresas, associações e autônomos que estão diretamente ou indiretamente
envolvidos na movimentação desses materiais, interligando;

a - ferro velhos

b - associações de catadores
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Leglslatlvo

Dispõe sobre a instalação de uma USINA DE
RECICLAGEM ê criação de um PROGRAMA para
RECOLHIMENTO e BENEFICIAMENTO de materiais
diversos para suprir a necêssidade de desenvolvimento e
economia sustentável no Município de Congonhas;

§ í'O projeto implantado deverá abranger toda a demanda de materiais produzidos e
descartados pelos munícipes no território de responsabilidade do municÍpio.

Parágrafo único - Caberá o executivo elaborar e aprovar projetos sustentáveis,
visando á viabilidade do programa, tornando-o autossustentável e fazer uso desses
materiais produzidos pelo mesmo na Íinalidade de trazer economia de recursos para a
administração municipal e bem estar á população.
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c - emprêsas de reciclagem

d - sucateiros

e - profissionais autônomos

f - empresas privadas

g - outÍos interessados

Parágrafo único - Fica autorizado o governo a elaboÍar leis especíÍicas destinadas
ao bom Íuncionamento do programa.

Art.4" O município devera criar tabelas com dias, horários e rotas, para recolhimentos dos
materiais destinados ao programa.

Parágrafo único - Fica obragado o município incluir intensa campanha de
conscientização que será levada para empresas, escolas e demais órgãos
públicos. O intuito da campanha pretende mostraÍ a impoÉância da coleta
seletiva, da preservação do meio ambiente e a funcionalidade do programa, para
que a populaçâo fique preparada para aderir ao proposito do programa.

Art. 5" O município devera criar locais adequados para recebimento dos materiais
destinados ao programa.

§ í' Quando a quantidade de matéria prima ultrapassar a capacidade de recrclagem, o
municÍpio deverá ampliar e aprimorar o programa.

§ 2'Comprovada a inviabilidade de ampliaÇão do programa, fica o município autorizado á
elaborar novas estrategias para que se mantenha a total reciclagem dos materiais coletados pelo
município.

§ 3' Fica autorizado o município receber matéria prima de outras cidades ou empresas
particulares, desde que não traga despesas e seja vrável para o município.

§ 4" Fica autorizado o município a vender matéria prima acabada, quando o montante Íor
superior á demanda utilizada pelo município.

Art. 6" Fica o poder executivo autorizado a abrir créditos orçamentários para suprir as
despesas decorrentes desta lei.
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Art. 7" Fica autorizado o município fazer parcerias como forma de contribuição para a
melhoria do sistema de coleta seletiva da cidade.

Art. 8" Esta Lei poderá ser regulamentada no que couber.

Art.9'Esta lei entra em vigor na data de sua publicação

Câmara Ívlunicipal de Congonhas, 20 de junho 2022

íül"zao-
Roberto Kleitón Guerra de Aguiar

VEREADOR
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JUSTIFICATIVA

O País está repleto de exemplos, onde tanto o poder público quanto a iniciativa
privada demonstram que coleta seletiva e reciclagem são alternativas viáveis que resultam
em ganhos sociais, econômicos e ambientais.

Verifica-se que o projeto é extremamente viável, pois possibilita ao município uma

forma ambientalmente correta na destinação de lixo e outros materiais, evitando a geração

de problemas de saúde pública com a má disposição dos mesmos, possibilitando

economia de recursos para a administração municipal, seja na compra de matéria prima
para suas obras ou até mesmo com a venda do material reciclado. Ao coletar material
reciclável o município passa a tornar-se auto sustentável, economicamente viável e ainda
contribui de forma impactante com a natureza.

Quando depositados em locais impróprios e não controlados pelo poder público, os
materiais oferecem possibilidade de poluição ambiental, causando prejuízos à paisagem

urbana e poluindo o meio ambiente. Na década de 90 a preocupação com a geração de

resÍduos domiciliares tornou-se objeto de vários estudos, trazendo soluções práticas que

estão sendo implementada em alguns municípios brasileiros como coleta seletiva e a

compostagem.

Esta proposta vem de encontro com os pedidos de nossos cidadãos, que

convivem diariamente com passeios lotados de entulhos e outros materiais refugados.
Além de deixar ruas e bairros com aspecto de abandono, os materiais descartados tornam
se locais de procriação de animais peçonhentos, esconderijo de animais de pequeno e

médio porte, trazendo assim doenças e insegurança para moradores.

Reciclagem e Preservação, Klabin - Piracicaba-SP

As fábricas da Klabin Embalagens já são conhecidas por

figurarem entre as maiores recicladoras de papel do País. Apenas em

sua unidade de Piracicaba a Klabin produz mensalmente cerca de

8.500 toneladas de papel utilizando aparas de papelão e embalagens

longa vida recicladas. Outras duas unidades recicladoras do Grupo

Klabin estão situadas nos Estados de Pernambuco e Rio de laneiro.
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Suas três unidades empregam pessoas e geram outros milhares de

postos de trabalho ind iretos.

A Aposta na Educação, Juiz de Fora-MG

Educação. Esta é a principal ferramenta que o município mineiro de Juiz
de for a adotou em sua estratégia parâ aumentar o volume da coleta seletiva
de lixo que hoje abrange 43% da cidade. Para tanto, diversos projetos estão
sendo implementados na área de educação ambiental, tendo como público,
não só as escolas mas a população em geral.

O programa de educação ambiental nas escolas está sendo implantado
por meio de palestras e distribuição de cartilhas. Já a população em geral tem
recebido informações e incentivo para a coleta seletiva através de diversos
meios como, por exemplo, a distribuição de um folheto didático patrocinado
pela Tetra Pak ou ainda um programa que prevê a troca de lixo por leite.

5e por um lado a municipalidade vem tomando várias ações para
aumentar a coleta seletiva, por outro a cidade já contâ com uma bem
montada estrutura física para o processamento dos materiais. A coqueluche
do sistema, a usina de materiais recicláveis, encontra-se instalada em uma
área de 77 hectares, localizada no bairro Nova Benfica, na zona norte da
cidade. Contando com 30 funcionários, a unidade recebe uma média de 12,5

toneladas de lixo por dia, o que corresponde a apenas 5% do lixo domiciliar
do município. Ou seja, há um grande potencial a ser explorado. E a usina está
preparada para tanto, uma vez que tem capacidade para processar 160

toneladas por dia, em dois módulos de seleção.

O sistema de coleta seletiva adotado conta com trinta postos de entrega
voluntária espalhados em pontos estratégicos da cidade. O morador entrega
o material separado previamente em lixo seco e úmido, sendo este último
entregue à coleta regular enquanto que o seco é transportado para a usina
de reciclagem onde é separado, enfardado e comercializado por meio de

leilões. Esse material inclui vidro, metal, plástico e papelão, e ainda as

embalagens longa vida.
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Na Vanguarda da Educação Ambientâ1, Curitiba-PR

Sentados em cadeiras e carteiras garimpadas em meio ao lixo, a plateia de
crianças ouve atentamente a aula de educação ambiental que a professora vai
ministrando, tendo um quadro negro, também resgatado do lixão, como pano de
fundo. Estas aulas destinam-se, frequentemente, aos alunos dos mais diversos graus
de escolaridade e têm como palco uma sala especialmente preparada na Usina de
Valorização de Rejeitos. É talvez um dos lados mais originais do programa de coleta
seletiva de Curitiba, capital paranaense, e dá um bom indício de como a questão é

levada a sério nesta cidade, conhecida pelos projetos inovadores e pela qualidade de
vida de seus habitantes.

O programa de coleta seletiva de Curitiba já existe há 11 anos e atinge
praticamente 100% da cidade sendo conhecido como "O Lrxo que Não é Lixo". A
coleta acontece de três formas diferentes: pela prefeitura, com suã frota de
caminhões verdes; pelos coletores de material reciclável que integram a Cooperativa
dos Coletores de Material Reciclável (Recopere) e ainda a Coleta Especial de Resíduos
que cuida do lixo mais perigoso, como pilhas, lâmpadas, embalagens de remédios e

de produtos químicos.

A face mais criativa do sistema ambiental da cidade é, sem dúvida, a Usina de
Valorização de Rejeitos. Ali o lixo é separado e preparado para a reciclagem. O papel

é encaminhado às lndústrias papeleiras, o ferro é levado para siderúrgicas, o vidro
transparente vai para as cristaleiras, o vidro colorido para as fábricas de garrafas e

artefatos deste material, o alumínio para as indústrias de metais não-ferrosos e as

garrafas plásticas seguem para diferentes indústrias de reprocessa mento.

Com este projeto o governo municipal conseguiu vários resultados. Um deles, a

geração de empregos, com funcionários em dois turnos tocando a usina 14 horas
por dia. Outro aspecto e o da economia de recursos, uma vez que a usrna propicia
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novos produtos do que foi descartado pela sociedade. Há também os dividendos
com a venda do material e por fim o aspecto mais ímportante, a educação
ambiental. Quem trabalhê na usina e quem visita o local aprende, na prática, a

preservar o meio ambiente, porque percebe a importância da limpeza, da
orga nização e da reciclagem.

Lucrar com essa proposta de reciclagem de lixo ainda é sonho para a maioria dos
municípios, mas é importantíssimo que se de esse primeiro passo em busca do
desenvolvimento.

Esta justificativa tem a finalidade de apresentar uma possível alternativa para

tal problema; uma análise de viabilidade econômica para instalação de um programa de
coleta e reciclagem do lixo gerado pela nossa população.

"Além de ser ecologicamente correto, esse
trabalho de reciclagem nos garante uma êconomia do
dinheiro público e confirma algo que sempre
perseguimos: uma gestão inteligente, moderna,
alinhada com o melhor uso possívêl dos recursos.

Câmara tvlunicipal de Congonhas, 2O de junho 2022

0zrorto-
Roberto Kleiton Gue rra de Aguiar

VEREADOR
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Projeto de Lei no 04212022

Matéria lida em Plenário - 22a Reunião Ordinária - 2110612022.

Câmara Municipal de Congonhas, aos 28 de junho de 2022.

htu,trO
Hemerson Ronan lnácio

Presidente
Mesa Diretora

CÂvnnn MUNICIPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama



Congonhas, 08 de agosto de 2022.

A
Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final - CLJR

Ref:.: Proieto d,e Lei 04212022 - dispõe sobre a instalação de uma usina de
reciclagem e criação de um Drograma pra recolhimento e beneficiamento de
materiais diversos para suprir a necessidade de desenvolvimento e economiâ

Versa o projeto sobre a instalação de uma usina de reciclagem e criação de

um programa pra recolhimento e beneficiamento de materiais diversos para suprir
a necessidade de desenvolvimento e economia sustentável no Município de

Congonhas.

A competência de iniciativa é concorrente, conforme dispõe a Lei Orgânica
Municipal, que diz:

"Art.74 - São materias de iniciativa privativa, alem de outras previ§tas nesta lei:
I - da Mesa da Câmara, formalizada por meio de projeto de resolução.
a) o regulamento geral, que disporá sobre a organização da Secretaria

da Câmara, seu funcionamento, sua política, criação,
transformação ou extinção de cargo e função pública, regime
jurídico de seus servidores e fixação da respectiva remuneração,
observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes
orçamentárias e do disposto na presente lei;

b) a autorização para o prefeito ausentar-se do Município;
c) a mudança temporária da sede da Câmara.
II - do Prefeito:
a) a fixação e a modiflrcação dos efetivos da Guarda Municipal;
b) a criação de cargo e função públicos da administração direta,

autárquica e fundacional e a fixação da respectiva remuneração,
observados os parâmetros das diretrizes orçamentárias;

c) o regime jurídico único dos servidores públicos dos órgãos da
administração direta, autárquica e fundacional, incluindo o
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; tt

{

sustentável no Município de Conqonhas.

A proposta é de iniciativa do vereador Robertinho.





Em julgamento histórico, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, em
decisão de RECPERCURSÀO CERAL no recurso Extraordinário com Agravo
878.911 Rio de janeiro, publicada em2910912016, decidiu :

"Trata-se de recurso extraordinário com agravo, interposto pela Câmara
Municipal do Rio de Janeiro, com fundamento no art. 102, III, a, da Constituição,
contra acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, assim ementado:
DIRETA DE INSCONT]TUCIONALIDADE. LEI MLTNICIPAL QUE DISPÕE
SOBRE A INSTALAÇAO DE CÀMERAS DE MONITORAMENTO DE
SEGURANÇA NAS ESCOLAS PUBLICAS MTINICIPAIS E CERCANIAS.
vrolAÇÃo Ao ARTTGOS 7", 112, § 1", TNCTSO rr, ALÍNEA d E 145, INCISO
VI. DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. MATERIA ATINENTE À
ORGANTZAÇÃO e AO FLTNCTONAMENTO DE ORGÃOS DA REDE
EDUCACIONAL DA ADMINISTRAÇÃO MLINICIPAL. COMPETÊNCIA
PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. PROCEDÊNCIA DO
PEDIDO (eDOC l). Opostos embargos de declaração, estes foram rejeitados
(eDOC 2). Nas razões do recurso extraordinário, apresenta-se, inicialmente, a
preliminar de repercussâo geral da matéria. Aponta-se violação aos arts. 24, XY;
30, I e lI1' 74, XY; e 227 da Constituição. Sustenta-se, em síntese, que a Lei
5.61612013, do Município do Rio de Janeiro, que dispõe sobre a instalação de

câmeras de monitoramento de segurança nas escolas públicas municipais e

cercanias, trata de matéria de interesse local e, portanto, de competência legislativa
municipal. O prefeito do Município do Rio de Janeiro apresentou contrarrazões,
nas quais reafirma que a Lei 5.61612013 Documento assinado digitalmente
conforme MP n" 2.200-212001 de 2410812001, que institui a Intiaestrutura de

Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser acessado no
endereço eletrônico http://www.stfjus.br/portal/autenticacao/ sob o número
11806252. Supremo Tribunal Federal REPERCUSSÃO Cenal- NO RECURSO
EXTRAORDINARIO COM AGRAVO 878.911 RIO DE JANEIRO
MANIFESTAÇÀO Trata-se de recurso extraordinário com agravo, interposto pela
Câmara Municipal do Rio de Janeiro, com fundamento no art. 102, III, a, da

Constituição, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, assim
ementado: DIRETA DE INSCONTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL QUE

0

d) a criação, restauração e extinção de Secretaria Municipal e de
entidade da administração indireta;

e) a organização da Guarda Municipal e dos demais órgãos de
administraçào pública;

Í) os planos plurianuais;
g) as diretrizes orçamentárias;
h) os orçamentos anuais;
i) a matéria tributária que implique em redução da receita pública."





DISeÕE soBRE A TNSTALAÇÃo DE cÂrvlpnas DE MoNTToRAMENTo
DE SEGT'RANÇA NAS ESCOLAS PUBLICAS MLINICIPAIS E CERCANIAS.
vroleçÃo Ao ARTrcos 7., trz, § 1", INCrso rr, arÍNsa d E 145, rNcrso
vt, DA coNsrrrutçÃo ESTADUAL. MATERTA ATINENTE À
oRGANTzAÇÀo e Ao FUNCToNAMENTo op oRcÃos DA REDE
EDUCACIoNAL DA ADMrNrsrRaçÀo MLrNrcrpAL. col.rpnrÊNcm
pRrvATrvA Do clrEFE Do poDER ExECUTrvo. pRocppÊNCIA Do
PEDIDO (eDOC 1). Opostos embargos de declaração, estes foram rejeitados
(eDOC 2). Nas razões do recurso extraordinário, apresenta-se, inicialmente, a

preliminar de repercussão geral da matéria. Aponta-se violação aos arts. 24, XY;
30, I e ll; 74, XY; e 227 da Constituição. Sustenta-se, em síntese, que a Lei
5.61612013, do Município do Rio de Janeiro, que dispõe sobre a instalação de
câmeras de monitoramento de segurança nas escolas públicas municipais e

cercanias, trata de matéria de interesse local e, portanto, de competência legislativa
municipal. O prefeito do Município do Rio de Janeiro apresentou contrarrazões,
nas quais reafirma que a Lei 5.61612013 Documento assinado digitalmente
conforme MP no 2.200-212001 de 2410812001, que institui a Infraestrutura de

Chaves Públicas Brasileira - tCP-Brasil. O documento pode ser acessado no
endereço eletrônico http://www.stfjus.br/portal/autenticacao/ sob o número
11806252. Inteiro Teor do Acórdão - Página 3 de 17 Manifestação sobre a

Repercussão Geral ARE 878911 RG / RI é inconstitucional, por tratar de maÍeria
para a qual a iniciativa do processo legislativo é privativa do Poder Executivo
(eDOC 4). Observados os demais requisitos de admissibilidade, dou provimento
ao agravo, conheço, desde logo, do recurso extraordinário e submeto o assunto
nele veiculado à análise da existência de repercussão geral da questão

constitucional. Na espécie, cuida-se de ação direta de inconstitucionalidade,
ajuizada pelo prefeito do Municipio do Rio de Janeiro, com vistas à declaração de

inconstitucionalidade da Lei 5.61612013, do Município do Rio de Janeiro, que

dispõe sobre a instalação de câmeras de monitoramento de segurança nas escolas

públicas municipais e cercanias. e possui a seguinte redaçâo: Art. 1o. Toma
obrigatória a instalação de câmeras de monitoramento de segurança nas

dependências e cercanias de todas as escolas públicas municipais. Parágrafo único.
A instalação do equipamento citado no caput considerará proporcionalmente o

número de alunos e funcionários existentes na unidade escolar, bem como as suas

características territoriais e dimensões, respeitando as nonnas técnicas exigidas
pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ABNT. Art. 2". Cada unidade
escolar terá, no mínimo, duas câmaras de segurança que registrem
permanentemente as suas áreas de acesso e principais instalações intemas.
Parágrafo único. O equipamento citado no caput deste artigo apresentará recurso
de gravação de imagens. Art. 3o. As escolas situadas nas Areas de Planejamento
APs onde foram constatados os mais altos índices de2 Documento assinado

digitalmente conforme MP no 2.200-212001 de 2410812001, que institui a
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Infraestrutura de chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. o documento pode ser
acessado no endereço eletrônico http://www. stfj us.brlportal/autenticacao/ sob o
número 11806252. Supremo Tribunal Federal ARE 878911 RG / RJ é
inconstitucional, por tratar de rnatéria para a qual a iniciativa do processo
legislativo é privativa do Poder Executivo (eDOC 4). Observados os demais
requisitos de admissibilidade, dou provimento ao agravo, conheço, desde 1ogo, do
recurso extraordinário e submeto o assunto nele veiculado à análise da existência
de repercussão geral da questão constitucional. Na espécie, cuida-se de ação direta
de inconstitucionalidade, aluizada pelo prefeito do Município do Rio de Janeiro,
com vistas à declaração de inconstitucionalidade daLei 5.61612013, do Município
do Rio de Janeiro, que dispõe sobre a instalação de câmeras de monitoramento de
segurança nas escolas públicas municipais e cercanias, e possui a seguinte
redação: Art. 1o. Toma obrigatória a instalação de câmeras de monitoramento de
segurança nas dependências e cercanias de todas as escolas públicas municipais.
Parágrafo único. A instalação do equiparnento citado no caput considerará
proporcionalmente o número de alunos e funcionários existentes na unidade
escolar, bem como as suas características territoriais e dimensões, respeitando as

nornas técnicas exigidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ABNT.
Art.2o. Cada unidade escolar terá, no mínimo, duas câmaras de segurança que
registrem permanentemente as suas áreas de acesso e principais instalações
intemas. Parágrafo único. O equipamento citado no caput deste arligo apresentará
recurso de gravação de imagens. Art. 3'. As escolas situadas nas Áreas de
Planejamento APs onde foram constatados os mais altos índices de2 Documento
assinado digitalmente confonne MP n" 2.200-212001 de 2410812001 , que institui a

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser
acessado no endereço eletrônico http://www.stfjus.brlportal/autenticacao/ sob o
número 11806252.Inteiro Teor do Acórdão - Página 4 de 17 Manifestação sobre a
Repercussão Geral ARE 878911 RG / RI violência terão prioridade na
implantação do equipamento. Aú. 4o. Esta Lei entre em vigor na data da sua
publicação. Inicialmente, registro que a discussão relativa a vício de iniciativa no
processo legislativo é de inegável relevância dos pontos de vista jurídico e

político, mormente quando se cogita desrespeito à competência privativa do Chefe
do Poder Executivo. Considerando, ainda, que a lei em questão tem o condão de
acarretar despesa aos cofres municipais, destaca-se também a relevância
econômica da questão debatida. Ademais, os efeitos práticos da legislação, que
incide sobre as escolas municipais e cercanias do Estado do Rio de Janeiro e com
escopo protetivo dos direitos da criança e do adolescente, evidenciam que o tema
tem repercussão social e, certamente, não se limita aos interesses jurídicos das
paftes recorrentes. Feitas essas considerações, reputo importante frisar que

somente é admissível recurso extraordinárrio contra decisão do tribunal a quo que

declara a inconstitucionalidade de lei municipal em face da Constituição Estadual
quando a materia envolver norma da Constituição Federal de reprodução

§





obrigatória pelos estados-membros. Nessa linha, a orientação jurisprudencial do
Supremo Tribunal Federal é no sentido de que as noÍrnas que regem o processo
legislativo previstas na Constituição Federal são de reprodução obrigatória pelas
constituições dos estados-membros. Confiram-se, a propósito, o RE 590.829, Rel.
Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, DJe 30.3.2015; o RE-AgR 246.903, Rel.
Min. Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe 19.12.2013; e o AI-AgR3
Documento assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-212001 de 2410812001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico
hup://www.stfjus.br/portal/autenticacao/ sob o número 11806252. Supremo
Tribunal Federal ARE 87891 1 RG / RI violência terão prioridade na implantação
do equipamento. Art. 4o. Esta Lei entre em vigor na data da sua publicação.
Iniciaimente, registro que a discussão relativa a vício de iniciativa no processo
legislativo é de inegável relevância dos pontos de vista jurídico e político,
mormente quando se cogita desrespeito à competência privativa do Chefe do
Poder Executivo. Considerando, ainda, que a lei em questão tem o condão de
acarretar despesa aos cofres municipais, destaca-se também a relevância
econômica da questão debatida. Ademais, os efeitos práticos da legislação, que
incide sobre as escolas municipais e cercanias do Estado do Rio de Janeiro e com
escopo protetivo dos direitos da criança e do adolescente, evidenciam que o tema
tem repercussão social e, certamente, não se limita aos interesses jurídicos das
partes recorentes. Feitas essas considerações, reputo importante frisar que
somente é admissível recurso extraordinário contra decisão do tribUnal a quo que
declara a inconstitucionalidade de lei municipal em face da Constituição Estadual
quando a materia envolver norma da Constituição Federal de reprodução
obrigatória pelos estados-membros. Nessa linha, a orientação jurisprudencial do
Supremo Tribunal Federal é no sentido de que as normas que regem o processo
legislativo previstas na Constituição Federal são de reprodução obrigatória pelas
constituições dos estados-membros. Confiram-se, a propósito, o RE 590.829, Rel.
Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, DJe 30.3.2015; o RE-AgR 246.903, Rel.
Min. Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, Dle 19.12.2013; e o AI-AgR3
Documento assinado digitalmente conforme MP n" 2.200-212001 de 2410812001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico
http://www.stÍ.jus.br/portaliautenticacao/ sob o número 1 1 806252. Inteiro Teor do
Acórdão - Página 5 de 17 Manifestaçâo sobre a Repercussão Geral ARE 878911
RG / RJ 694.299, Rel. Min. Dias Toffoli, Primeira Tunna, DJe 17.2.2014. No
presente caso, o acórdão recorido entendeu que apenas ao Prefeito cabe dispor
sobre a organização e o funcionarnento dos órgãos da rede educacional da
Administração Pública rnunicipal (eDOC l, fls. 4/5). Discute-se, portanto, a

aplicação da reserva de iniciativa prcvista no art. 61, § l', II, da Constituição à

legislação que cria obrigações a órgãos do Poder Executivo, com consequente

§,'





aumento de despesa. O Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento no
sentido de que as hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão
taxativamente previstas no art. 6 i da Constituição, que trata da reserva de
iniciativa de lei do Chefe do Poder Executivo. Não se permite, assim,
interpretação ampliativa do citado dispositivo constitucional, para abarcar
matérias além daquelas relativas ao funcionamento e estruturação da
Administração Pública, rnais. especihcamente, a servidores e órgãos do Poder
Executivo. Nesse sentido, cito o julgamento da ADI 2.672, Rel. Min. Ellen Gracie,
Redator p/ acórdão Min. Ayres Britto, Tribunal Pleno, DJ 10.11.2006; da ADI
2.072, Rel. Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, Dle 2.3.2015; e da ADI 3.394,
Rel. Min. Eros Grau, DJe 215.8.2008, este último assim ementado, no que
interessa: AÇÃo DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGOS 1", 2'
E 3" DA LEI N. 50, DE 25 DE MAIO DE 2.004, DO ESTADO DO AMAZONAS.
TESTE DE MATERNIDADE E PATERNIDADE. REALIZAÇÃO GRATUITA.
EFETIVAÇÃO DO DIREITO A ASSISTÉNCIA JUDICIÁRIA. LEI DE
INICIATIVA PARLAMENTAR QUE CRIA DESPESA PARA O ESTADO-
MEMBRO. ALEGAÇÃO DE4 Documento assinado digitalmente conforme MP no

2.200-212001 de 2410812001 , que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas
Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser acessado no endereço eletrônico
http://www.stfjus.br/portal/autenticacao/ sob o número 11806252. Supremo
Tribunal Federal ARE 878911 RG / RJ 694.299, Rel. Min. Dias Toffoli, Primeira
Turma, DJe 17.2.2014. No presente caso, o acórdão recorrido entendeu que apenas
ao Prefeito cabe dispor sobre a organização e o funcionamento dos órgãos da rede
educacional da Administração Pública municipal (eDOC l, fls. 4/5). Discute-se,
portanto, a aplicaçâo da reserva de iniciativa prevista no art. 61, § 1", II, da
Constituição à legislação que cria obrigações a órgãos do Poder Executivo, com
consequente aumento de despesa. O Supremo Tribunal Federal firmou o
entendimento no sentido de que as hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar
estão taxativamente previstas no art. 61 da Constituição, que trata da reserva de

iniciativa de lei do Chefe do Poder Executivo. Não se permite, assim,
interpretação ampliativa do citado dispositivo constitucional, para abarcar
matérias além daquelas relativas ao funcionamento e estruturação da
Administração Pública, mais especificamente, a servidores e órgâos do Poder
Executivo. Nesse sentido, cito o julgamento da ADI2.672, Rel. Min. Ellen Gracie,
Redator p/ acórdão Min. Ayres Britto, Tribunal Pleno, DJ 10.11.2006; da ADI
2.072,, Rel. Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, Dle 2.3.2015; e da ADI 3.394,
Rel. Min. Eros Grau, DJe 215.8.2008, este último assim ementado, no que

inreressa: AÇÃo DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGOS 1",2"
E 3" DA LEI N. 50, DE 25 DE MAIO DE 2.OO4,DO ESTADO DO AMAZONAS.
TESTE DE MATERNIDADE E PATI]RNIDADE. REALIZAÇAO GRATUTA.
EFETTVAÇÃO DO DrRErrO A ASSTSTÊNCrA JUDTCTÁ2a. r-OEr Or
INICIATIVA PARLAMENTAR QUE CzuA DESPESA PARA qESTADO-
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MEMBRO. ALEGAÇÃO DE4 Documento assinado digitalmente conforme MP no

2.200-212001 de 24108/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas
Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser acessado no endereço eletrônico
http ://www. stf.j us.brlportal/autenticacao/ sob o número 1 I 806252. Inteiro Teor do
Acórdão - Página 6 de 17 Manifestação sobre a Repercussão Geral ARE 878911
RG / RJ TNCONSTTTUCTONALTDADE FORMAL NÃO ACOLHIDA. (...) 1. Ao
contrário do afirmado pelo requerente, a lei atacada não cria ou estrutura qualquer
órgão da Administração Pública local. Não procede a alegação de que qualquer
projeto de lei que crie despesa só poderá ser proposto pelo Chefe do Executivo. As
hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas, em numerus
clausus, no artigo 6i da Constituição do Brasil --- matérias relativas ao

funcionamento da Administração Pública, notadamente no que se refere a

servidores e órgãos do Poder Executivo. Precedentes. Assim, somente nas
hipóteses previstas no ar1.61, § 1", da Constituição, ou seja, nos projetos de lei
cujas matérias sejam de iniciativa reservada ao Poder Executivo, é que o Poder
Legislativo não poderá criar despesa. Ressalto, ademais,, no tocantê à reserva de

iniciativa referente à organização administrativa, que esta Corte já pacificou
jurisprudência no sentido de que a reserva de lei de iniciativa do Chefe do Poder
Executivo, prevista no art. 61, § 1", II, b, da Constituição, somente se aplica aos
Territórios federais (ADI 2.447, Rel. Min. Joaquim Barbosa, Tribunal Pleno, DJe
4.12.2009). No caso em exame, a lei municipal que prevê a obrigatoriedade de
instalação de câmeras de segurança em escolas públicas municipais e cercanias
não cria ou altera a estrutura ou a atribuição de órgãos da Adrninistração Pública
local nem trata do regime juridico de servidores públicos, motivo pelo qual não
vislumbro nenhum vício de inconstitucionalidade formal na legislação impugnada.
Por fim, acrescente-se que a proteção aos direitos da5 Documento assinado
digitalmente confbrme MP n" 2.200-212001 de 2410812001, que institui a

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser
acessado no endereço eletrônico http://www.stfjus.brlportal/autenticacao/ sob o
número 11806252. Supremo Tribunal Federal ARE 878911 RG / zu
TNCONSTTTUCTONALTDADE FORMAL NÃO ACOLHTDA. (. ) 1. Ao
contrário do afirmado pelo requerente, a lei atacada não cria ou estrutura qualquer
órgão da Administração Pública local. Não procede a alegação de que qualquer
projeto de lei que crie despesa só poderá ser proposto pelo Chefe do Executivo. As
hipóteses de limitaçâo da iniciativa parlamentar estão previstas, em nulnerus
clausus, no aftigo 61 da Constituição do Brasil --- matérias relativas ao
funcionamento da Administração Pública, notadamente no que se refere a

seryidores e órgãos do Poder Executivo. Precedentes. Assim, somente nas

hipóteses previstas no aft. 61, § 1", da Constituição, ou seja, nos projetos de lei
cujas matérias sejam de iniciativa reservada ao Poder Executivo, é que o Poder
Legislativo não poderá criar despesa. Ressalto, ademais, no tocante à reserva de
iniciativa referente à organização administrativa, que esta Corte já,pacificou
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jurisprudência no sentido cle que a reserva de rei de iniciativa do chefe do poder
Executivo, prevista no art. 61, § 1., II, b, da Constituição, somente se aplica aos
Territórios federais (ADl 2.447, Rel. Min. Joaquim Barbosa, Tribunal pleno, DJe
4.12.2009). No caso em exame, a lei municipal que prevê a obrigatoriedade de
instalação de câmeras de segurança em escolas públicas municipais e cercanias
não cria ou altera a estmtura ou a atribuição de órgãos da Administração pública
local nem trata do regime jurídico de servidores públicos, motivo pelo qual não
vislumbro nenhum vício de inconstitucionalidade formal na legislação impugnada.
Por fim, acl'escente-se que a proteção aos direitos da5 Documento assinado
digitalmente conforme MP no 2.200-212001 de 2410812001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser
acessado no endereço eletrônico http://www.stfjus.brlportal/autenticacao/ sob o
número 11806252.lnteiro Teor do Acórdão - Página 7 de 17 Manifestação sobre a
Repercussão Geral ARE 878911 RG / zu criança e do adolescente qualifica-se
como direito fundamental de segunda dimensão que impõe ao Poder Público a
satisfação de um dever de prestação positiva destinado a todos os entes políticos
que compõem a organização federativa do Estado Brasileiro, nos termos do art.
227 da Constituição. "

A decisão do Supremo, que teve como relator o Ministro Gilmar Mendes,
Ílxou entendimento no sentido de reafirmar a jurisprudência da Corte, para
dizer que não é inconstitucional lei municipal de iniciativa de vereador quando
a matéria tratada não está inserida no rol taxativo previsto no art. §; §
l'1, !t da Qrirslj!.rliqaq l!ílç:t-itl, cuja reprodução é obrigatória nas Constituições
Estaduais e Leis Orgânicas Municipais deüdo ao princípio da simetria, ainda
que tais leis estabeleçam novas despesas para o município.

Ou seja, a decisão do STF em repercussão geral definiu a tese 917 para
reafirmar que: 'Wõo uslurpo cornpetência priuatiua do Chefe d.o Pod.er
Execuü»o lei que, ernbora crie despesa para a Administração, nã-o
trata d.a suc estrufura ou da atribuição de seus (»rgd.os nern d.o
regilne jurídico de ser.uidores públicos (art.6t,§_7o,IJ,g,ee e,
da Consütuição Federal). " Ficou claro que, com exceção das matérias
previstas expressamente naqueles dispositivos e seus correspondentes a nível
estadual e municipal, todas as outras são inalcançáveis pela
inconstitucionalidade formal subjetiva, ou seja, úcio de iniciativa, uma vez que
a interpretação dada pela Suprema Corte é restritiva e não amplia o rol taxativo
preüsto pelo legislador constitui nte.

Como o projeto não versa sobre matéria de competência privativa do
Executivo, não há nada de inconstitucional na propositura do projeto.

Já quanto ao mérito da
ecológica e ambiental.

proposta, a matéria é questão de relevância

q





O projeto é legal, não apresentando neúum aspecto de ilegalidade e

inconstitucionalidade.

Este é o nosso parecer, smj.
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PROCURADOR DO LEGTSLATIVO

omissão de Legislação Justiça e Redação Final
omissão de Obras e Serviços Públicos
omissão de Tributação, Financas e Orçamento





o/v CAIVARA N/UNICIPAL
Coso do Legislotivo Vereodor Ênio do Gomo

Câmara Municipal de Congonhas, .l,f . o" Üy .......... de2022

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final.

Projeto de Lei no 04212022 - Dispõe sobre a instalação de uma USINA DE RECICLAGEM
e criação de um PROGRAMA para RECOLHIMENTO e BENEFICIAMENTO de materiais
diversos para suprir a necessidade de desenvolvimento e economia sustentável no
município de Congonhas.

RELATORIO

Versa o projeto sobre a instalaçáo de uma usina de reciclagem e criação de um
programa para recolhimento e beneficiamento de materiais diversos para suprir a
necessidade de desenvolvimento da economia sustentável no município de Congonhas.

A proposta foi apresentada pelo Vereador Roberto Kleiton Guerra de Aguiar

A competência de iniciativa é concorrente, conforme artigo 74 da LOIV

O projeto e legal, não apresentando nenhum aspecto de ilegalidade e
inconstitucionalidade, nos termos do parecer exarado pelo Procurador do Legislativo.

Somos favoráveis à APROVAÇAO da matéria

ír

lgor Jonas Souza Costa- Presidente

(ü
,-'

Weliton Luiz- Vice-Presidente

Eduardo Ladislau

Edonias

José Bernardes

Gerson

Averaldo

Lucas Santos
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CAMARA MUNICIPAL
Cdso do Legislotivo Vereodor Ênio do Gomo

Câmara Municipal de Congonhas, ..).* ou ......A8. de 2022

Comissão de Obras e Serviços Públicos

Versa o projeto sobre a instalação de uma usina de reciclagem e criação de um
programa para recolhimento e beneficiamento de materiais diversos para suprir a
necessidade de desenvolvimento da economia sustentável no município de Congonhas.

A proposta foi apresentada pelo Vereador Roberto Kleiton Guerra de Aguiar.

O projeto e legal, náo apresentando nenhum aspecto de ilegalidade e
inconstitucionalidade, nos termos do parecer exarado pelo Procurador do Legislativo.

Somos favoráveis à APROVAÇÃO da matéria.

ClrlC/l\4R

2/vír

lgor Jonas Souza Costa- Presidente

Edonias - Vice-Presidente

Roberto

Avera ld o

,/_\^
Eduardo Ladislau

Lucas

Sebastião

Câmrr. Mrniciprl de CoD8onü.s
Ru tlr Pãcifico Homem JúnioÍ, 82, Ce,lro, Conso,hrs',uc - Telefone: (31 ) 371l - 1840 E-mail:camara@consonhas.ms les.br
wlN congorhas ,rg leg.br

Projeto de Lei no 04212022 - Dispõe sobre a instalação de uma USINA DE RECICLAGEM
e criação de um PROGRAMA para RECOLHIMENTO e BENEFICIAMENTO de materiais
diversos para suprir a necessidade de desenvolvimento e economia sustentável no
município de Congonhas.

RELATORIO

A competência de iniciativa é concorrente, conforme arligo 74 da LOM.
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José Bernardes



2/v cÂvann MUNtcIPAL
Casa do Legislativo Vereodor Ênio do Gomo

Câmara Municipal de Congonhas, .i*. Oe ú8 de 2022

Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento

Projeto de Lei no 04212022 - Dispõe sobre a instalação de uma USINA DE RECICLAGEM
e criação de um PROGRAMA para RECOLHIMENTO e BENEFICIAMENTO de materiais
diversos para suprir a necessidade de desenvolvimento e economia sustentável no
município de Congonhas.

RELATORIO

Versa o projeto sobre a instalaçáo de uma usina de reciclagem e criação de um
programa para recolhimento e beneficiamento de materiais diversos para suprir a
necessidade de desenvolvimento da economia sustentável no município de Congonhas.

CMC/MR

ár

Weliton Luiz- Presidente

lgor - Vice-Presidente

Averaldo >--r.''
4). t

Edonias D

José Bernardes

Lucas Santos U

CâmnÍe Municipal de Consonhis
Ruâ D.. Pâcifico Homem Júnior,82, Centro, CoosoDhâs/NIG Telerone:(31) 3731 I840 E mail: câmda(OconsoDha.mg.les.br
\i/w. congonhâs mg.leg.br

A proposta foi apresentada pelo Vereador Roberto Kleiton Guerra de Aguiar.

A competência de iniciativa é concorrente, conforme artigo 74 da LON/.

O projeto e legal, não apresentando nenhum aspecto de ilegalidade e
inconstitucionalidade, nos termos do parecer exarado pelo Procurador do Legislativo.

Somos favoráveis à APROVAÇÃO da matéria.
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2/v CAN/ARA I'/UNICIPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

Projeto de Lei no 04212022

Aprovado em 1u discussão e votação por 12 votos favoráveis - 28u R.O. -
23t08t2022.

Câmara tVlunicipal de Congonhas, aos 23 de agosto de 2022

{^U,\d
onan lnácio

Presidente
lVlesa Diretora

Câmara Municipal de congonhas
Rua Dr. Pacífico Homem Júnior, 82, Centro, Congonhas/MG - Telefone: {31) 3731-1840 E-mail: camara@congonhas.mg.leg.br
www.congonhas.mg.lêg.br
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Hemerson



2/v cÂvnnn N/uNrcrPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

Câmara Municipal de congonhas
Rua Or. pacíÍico Homem .lúnior, 82, Centro, Congonhas/MG - Telêfone: (31) 3731-1840 - E-mail: camara@congonhas-m8.1êg.br

www.€ongonhas.mg.let.br

ír

Projeto de Lei no 04212022

Aprovado em 2u discussão e votação por /1 votos favoráveis - 29" R.O. -
30t08t2022

Câmara Municipal de Congonhas, aos 30 de agosto de 2022

\**§
Hemerson Ronan lnácio

Presidente
Mesa Diretora



o/v CAN/ARA N/UNICIPAL
Coso do Legislotivo Vereodor Ênio do Gomo

Câmara Municipal de Congonhas, 5 de setembro de 2022

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final.

Projeto de Lei no 04212022 - Dispõe sobre a instalação de uma Usina de Reciclagem e
criação de um Programa para recolhimento e beneficiamento de materiais diversos
para suprir a necessidade de desenvolvimento e economia sustentável no Município
de Congonhas.

REDAÇÃO FINAL

Após análise do projeto, veriÍicamos que seu texto está de acordo com a técnica
legislativa, conforme determina o Regimento lnterno desta Casa.

lgor Jonas Souza Costa- Presidente

Weliton Luiz- Vice-Presidente

Eduardo Ladislau

Edonias

José Bernardes

Gerson

ír

@,

.l

I

hr,-44
Averaldo

Lucas Santos

CMCIMR

Câm!ra Mutricipâl de Congollha.
Ruatr PaciÍico Hornem Júnior, E2. Centro, CorsonL's/Mc l.lcrone:(31) 3?31"1840 8rnàil:canrâraaOconso hâsmslegbr
*Mv cotrgonhâs.mg.leg.br

O Projeto de Lei em análise, de autoria do Vereador Roberto Kleiton, após ter sido
aprovado conclusivamente em Plenário, retorna a esta comissáo paz elaboração da
redaçáo Íinal.

Este é o nosso relatorio.
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2n cÂvane IVUNTcTPAL
Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

PROPOSIÇAO DE LEI N" 050t2022

olspôr soBRE A TNSTALAÇÃo »n UMA UsINA DE
RECICLAGEM E CRIAÇÂO nn UM PRoGRAMA
PARA RECOLHIMENTO E BENEFICIAMENTO DE
MATERIAIS DIVERSOS PARA SUPRIR A
NECESSIDADE DE DESENVOLVTMENTO E
ECoNoMTA susrrNrÁvEl No vruNrcÍpro on
CONGONHAS;

A Câmara Municipal de Congoúas, Estado de Minas Gerais, decreta e eu, Prefeito Municipal,
sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1o- Fica o Município autorizado a construir r.rma USINA DE RECICLÂGEM e criar um
PROGRAMA para RECOLHIMENTO e BENEFICIAMENTO de materiais, para suprir a

necessidade de coleta, e extirrguir iocais de descarte irregulares no município de Colgonhas.

§ 10 - O projeto implantado deverá abranger toda a demanda de materiais produzidos c
descartados pelos munícipes no território de responsabilidade do município.

§ 20 - Os materiais recolhidos serão destinados a usina de reciclagem.

§ 3" - Os rnaleriais reciclados serão destinados para as diversas obras do município ou
associações competentes.

Aú. 2o- Todas as obras c projetos executados pela prefeitura deverão utilizar prelerencialmentc
e quando possível o matcrial reciclado gerado da coieta e beneficiado pela usina.

Parágrafo único - Caberá o executivo elaborar e aprovar projctos sustentáveis, visando
à viabilidade do prograÍnà, tornando-o autossustentável e lazor uso desses rnateriais produzidos
pelo mesmo na hnalidade de trazer economia de recursos para a administração municipal c
bem estar à população.

Ârt.30 - O município deverá criar um pÍograma através das secretarias competentes para
cadastrar e monitorar empresas, associações e autônomos que estão diretamente ou indiretamentc
envolvidos na movimentação desses mateliais, interligando:

a - ferro velhos
b - associações de catadores
c - empresas de reciclagem
d - sucateiros
e - proÍissionais autônomos
f - empresas privadas
g - outros intcrcssados

Parágrafo único - Fica autorizado o govemo a elaborar leis especíhcas destinadas ao
bom funcionamento do programa.

Art, 40 - O município devera criar labelas com dias, horários e rotas, para recolhimentos dos

"-"-"--".;.::":'*'*" \*sRua Dr. PaciÍico Homem lúnlor, 82, CentÍo, Congonhas/MG -Íelefonê: (31) 3731-1840 - E-mail: cômara@congonhas.mS.leg.br
www.congonhas.mg.leg.br
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Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

Parágrafo únieo - I,ica obrigado o município incluir intensa campaúa de conscientização que
será levada para empresas, escolas e demais órgãos públicos. O intuito da campanha pretende moslrar
a importância da coleta seletiva, da preservação do meio ambiente e a funcionalidade do programa.
para que a população fique preparada para aderir ao propósito do programa.

Aú. 5o - O município devera criar locais adequados para recebimento dos materiais destinados
ao progÍama.

§ 10 - Quando a quantidade de matéria prima ultrapassar a capacidade de reciclagem. o
municipio deverá ampliar e aprimorar o progrzüna.

§ 20 - Comprovada a inviabilidade de ampliação do programa, fica o município
autorizado á elaborar novas estratégias para que se mantenha a total reciclagcm dos materiais
coletados pelo município.

§ 3o - Fica autorizado o município receber matéria prima de outras cidadcs ou empresas
particulares, desde que não traga despesas e seja viável para o município.

§ 4o - Fica autorizado o município a vender matéria prima acabada, quando o montantc
ibr superior à demanda utilizada pelo município.

Art. 60 - Fica o poder executivo autorizado a abrir créditos orçamentários pala suprir as

despesas decorrentes desta lei.

Art. 70 - Fica autorizado o municipio fazer parcerias como forma de contribuição pala a

melhoria do sistema de coleta seletiva da cidade.

Art. 80 - Esta Lei poderá ser regulamentada no que couber.

Art. 90 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Congoúas, 15 de setembro de 2022.

2/vdr
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HEMERSONhONAN INÁCTO

Presidente da Mesa Diretora
Câmara Municipal de Congonhas

CMC/asc

câmara Municipal de Congonhâs
Rua Dr. PacÍfico Homem Júnior, 82, Centro, Congonhas/MG -Telefone: (31) 3731-1840 - E-mail: camara@congonhas.mg.leg.br
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CCPIA
Oficio n' 086 12022 I Secr etaria

Congonhas, 15 de setembro de 2022.

Exmo. Sr.
Cláudio Antônio de Souza
Prefeito Municipal

Assunto: Encaminhamento.

Senhor Prefeito,

Encamiúamos Projeto de I-ei aprovado pela Câmara Municipal de Congonhas

PROJETO DE LEI N" AUTOR
04212022 Ver. Roberto Kleiton

PROPOSIÇÃO DE, LE,I N"
050t2022

Atenciosamente.

t\uu$
HEMERSON RONAN INÁCIO

Presidentc da Mesa Diretora
Câmara Municipal de Congonhas

A)

CltiÍC/asc

câmara Municipal de congonhas
Rua Or. Pacífico HoÍnern JúnioÍ, 82, Centro, Congonhas/MG -Telefone: (31) 3731-1840 - E-mail: ca ma ra @congor rhas. mg.leg.br

wwvJ.conBonhas.mg.leg.br



Otlcio rr.o PMC/GAPRE/14712022

Ao Exmo. Sr. Hcmerson Ronan Inácio,

Presidente da Mesa Diretora da Câmara Municipal dc Congonhas.

Rua Dr. Pacífico Honrem Júrrior, n' 82, Centro, Congonhas/MG.

PREFEITURI\ MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

Congonhas, 3 de outubro de 2022

.LiTLiRÁ ENT PLEN.ÂIU{
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Senhor I'residente,

Nobres Vereadores,
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Chegou até ntim cópia da Proposição de Lci n." 50121122. dc autoria do nobrc
vereador Roberto Kleiton Guerra de Aguiar, que 'tlispõe sobre a instalação de urra usina dc
reciclagem e criação de r.rm programa para recolhimento e beneficiamento de materiais divelsos
para suprir a necessidade de desenvolvimenlo e economia sustentável no rnunicípio dc
Congonhas ". A Proposição lbi aprovada por esta Colenda Casa e encaminhatJa para sançào.

(Juvida. a Proculadoria-Ceral do Município se nranil-estou atravcs do Parccer n"
PGMl69ll2022 pelo vcto total ao pro.jeto, pelas seguintes razôes:

O projeto de lei aprcsenlado pelo vereador tlispões sobre "a instalação de uma usina
de reciclagern e criação de unr programa pala recolhimcnto e beneÍlciamcnto clc matcriais divclsos
para suprir a necessidade de desenvolvimento c cconolnia susteritár,cl no niunicípio clc

Cougonhas".

Nos termos do art.2o, §l', do decreto-lci n" 4.657. de 4 de setembro de 19421, o
projeto visa revogar tacitanrenle a Ici no 4.105. promulgada neste ntês ( I 6 de sctcmbro de 2022),
sendo portanto necessário a uriÍicação dos prescntes âutos corr o l)rocesso Administrltivo
12388/2022 a fim de evitar processos distintos com o mesrno tenra.

I § 10 A lêi posterior revoga a anterior quando expressamente o declare, quando se.ja com ela
incompatível ou quando regule inteiramentê a matéria de que tratava a lei anterior.

C{áudio'Áhtônio ca $a
Píeíeito Munifipal

PFAçA PRE§loEl,lTE I{UBIT§CHEI(, í35 - CENTR0 " CoNGoNHAS - À'l§. CEP 36415-000 -ÍEL.: (31) 3731-1300 - FAX: (3'l)373'l-1240 - www.co gonhôs.mg.gov.br

Assunto: Razões de Veto Total à Prooosicão dc Lei n" 5012022.



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

No que tange as questões .iurídicas atinentes à possibilidade jurídica de nornra
relaciorrada a proteção do meio anrbientc, o Parecer Jurídicos n" PRO.IUR/60412022, de ntinha
lavra, dcvidamente honrologado pelo Procurador-Celal do Município, Dr. Thonrás Laletá
Alvarenga (documentos cm anexo), já explana a sua licitude'.

Desta feita, em prestígio ao princípio da celeridade, valho-me. novanrentc. da

chamada molivacão aliunde ou per ralatfunem, que tem amparo no art. 50, § I' da Lei [redcral n"
9.184199, aplicável por analogia integralivâ (art. 4o da l.INDB), conforme sedimentou o SLrpcri(),
'l'ribunal de Justiça (STJ, ltMS 21.784/SP), no sentido de tornar os Iundamentos dos
supramencionados opinativos como partes intcgrantes do presente.

Todavia, considerando que as alterações apresentadas. em especial o novo arlirr()
quarto apresentado, criam despesa nova, sem o rlevido procedimento. Enter.rdendo de lbrnra
diversa no que tange a regularidade do presente processo legislativo.

Cumpre salientar que a Constituição da República determina, de modo perernptório:

Art. 167 . São vedados:
I - o início de programas ou plojetos não incluídos na lei orçamcntária
anual;
II - a realização de despesas ou a assunção de obrigações dilctas que
excedam os créditos orçamentários ou adicionais;

Por sua vez, a Lei Orgânica do Município de Congonhas repete os incisos acima e

deixa ainda mais claro:

AÍÍ. 121. São vedados:(...)
X - a criação ou aurnento da despesa sem indicação do recurso paxr
atender ao oorrespondente encargo.

Nessa esteira, a Lei Complementar 101/2000. conhecida conro l,ei clc

Responsabilidade Fiscal, estabelccc uma série dc reglas voltadas para o pl:rnc'iar'ncr'11o. a

transparência, o equilíbrio das contas públicas, o cr"lmprimcnto de metas de lcsullados entre
receitas c dcspesas, bem colno a fixação dc limites e condições para renúncias de rcccitas c geraçâo
de despesas. Normas que são de observância obrigatória por todos os Podcres de todos os entes
Í'ederativos, confomre al't. 1", câput e §§ 2'e 3'da t,RF.

Todavia, não há nos autos comprovação da leferida análise ou cle declaraçio no
sentido de que o valor que se pretende investir ncste proieto:

Está vinculado a saldo orçanren!ário suficiente para suprir as contrataçõcs
pretendidas;

Possui adequação conr a lei orÇamentáriâ anual;

,]
CÍàiilio Anlôàrc de Scu:.

9reLito Mur)icio3t

PRAçA PBE§l0EtlTE I(UBITSCIfX, 135 - CENTR0 . C0l'lG0NHÂS . MG - CEP 36415.000 - TEL.: (31) 3731-1300 - tfü: (3í) 3731J240 - www.c0n0onhas.m!.gov.l,r
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

Possui cornpatibilidade com o plano plurianual e a lei dc dilctrizcs orçanrcntárias

Pclo exposto, no que tange o qucsito orçamcntário, inexiste ldcquação do
presente projeto de lei.

Diante do exposto, acolhcndo os fundamentos apresentados pela ProcLrradoria-

Geral do Município, decido apor VETO TOTAL à Proposição de Lei n." 050/2022, por ser

inconstitucional e ilegal, subrnetendo à clevada apreciâção dos Scnhores Menrbros da Câmara

Municipal.

No ensejo renovamos nossos protestos cle apleço e consitleração extensivos aos
ilustres pares.

Congonhas, J de orrtublo tie 2(122
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Cor.rgonhas, 18 de janeiro de 2.023.

A
Comissâo Especial de Veto

Vcto ao Proposição de Lei 04212022 - veto total a proposição que dispõe sobre
a instalação dc uma usina de Reciclagem e criação de um programa para
recolhimento c bencficiamento de materiais diversos para usufruir a

necessidade de desenvolvimento e economia sustentável no Município de

PARECIiR

Versa o parecer sobre veto total a proposição que dispõe sobre a instalação de
uma usina de Reciclagem e criação de um programa para recolhimento e

beneÍlciamento de materiais diversos para usufruir a necessidade de
dcsenvolvimento e economia sustentável no Município de Congonhas.

Antes de adentrarmos ao mérito propiamente dito, trazemos algumas
colações contidas no Manual de Itedação Oficial da Presidência da República,, onde
há uma cxpiicação singela sobre o proccsso legislativo, em especial o veto e a

sanção.

1 t r.lLIiltntt,l FILHO. lvlanocl (ionçal\cs. (-urso de dircio l:onstltuLional ll.cd.SâoPaulo. I989.p. 160

Co ngon has.

"Tal como fixado na Constituição (art. 59), o processo leglslativo abrange não só
a elaboração das leis propriamente ditas (lei ordinária, lei complementar, lei delegada),
mas também a das emendas constitucionais, das medidas provisórias, dos decretos
legislativos e das resoluçoes. A orientaçáo adotada pelo constituinte revela-se
problemática, pois, se, de um lado. contempla as emendas constitucionais, que, não
obstante dotadas do caráter material de lei, devem ser distinguidas destas por serem
manifestação do poder constituinte derivado, contempla, de outro, as resoluções e os
decretos legislativos, que, pelo menos do ponto de vista material, não deveriam ser
equiparados às leis, por não conterem, normalmente, regras de direito gerais e
impessoa is.1

Ressalvada a exigência de aprovação por maioria absoluta em cada uma das
Casas do Congresso Nacional, aplicável às leis complementares (Constituição, art.69),

I



o processo de elaboração das leis ordinárias e complementares segue o mesmo
itinerário,2 que pode ser desdobrado nas seguintes etapas:

a) iniciativa;
b) discussão;
c) deliberaçáo ou votaçâo;
d) sanção ou veto;
e) promulgação; e
f) publicação.

Sanção
A sanção é o ato pelo qual o Chefe do Executivo manifesta a sua aquiescência ao

projeto de lei aprovado pelo Poder Legislativo. Verifica-se aqui a fusão da vontade do
Congresso Nacional com a do Presidente, da qual resulta a formação da lei. A sanção
pode ser expressa ou tácita.

1. Sanção Expressa
Será expressa a sanção quando o Presidente da República manifestar a sua

concordância com o Projeto de Lei aprovado pelo Congresso Nacional, no prazo de 15
dias úteis, contados daquele em que o recebeu, excluido esse.

Fórmula utilizada no caso de sanção expressa:
.O PRESIDENTE DA REPI.JBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte

Lei: (...)"

2. Sanção Tácita
A Constituição confere ao silêncio do Presidente da República o significado de

uma declaração de vontade de índole positiva. Assim, decorrido o prazo de quinze dias
úteis sem manifestação expressa do Chefe do Poder Executivo, considera-se
sancionada tacitamente a lei.

Exemplo de lei promulgada após a verificação da sanção tácita:

"Lei ns 8.172, de 18 de janeiro de 1991 .

Faço saber que o CONGRESSO NÁC/ONAL aprovou, o Presidente da
República, nos termos do § 3o do art. 66 da Constituição, sancionou, e eu,
NELSON CARNEIRO, Presidente do Senado Federal, nos Íermos do § 7o do
mesmo artigo, promulgo a seguinte Lei:

Restabelece o Fundo Nacional de
Desenvolvimento Científico e
Tecnológico.

Art. 1p Fica restabelecido o Fundo Nacional de Desenvolvimento CientÍfico
e Tecnologico - FNDCT, ciado pelo Decreto-Lei ne 719, de 31 de julho de 1969.

Art. 2p Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo os
efeitos a partir de 5 de outubro de 1990.

Art. 3o Revogarn-se as drsposiçôes em contrário.

Senado Federal, em 18 de janeiro de 1991 .

2

? I'lrRRl,lRA f-ll,HO. Nlllnoel Conçalves. (:ürsotfu Jírciro coksliacional. 17.cd. Slro Ptulo, 1989.p. I85.



Nelson Carneiro
Presidente"

3 Sanção e Vicio de lniciativa
Questão que já ocupou os Tribunais e a doutrina diz respeito ao eventual caráter

convalidatório da sançâo de projeto resultante de usurpação de iniciativa reservada ao
Chefe do Poder Executivo. O Supremo Tribunal Federal afirmou, inicialmente, que "a
falta de iniciativa do Executivo fica sanada com a sanção do projeto de /er'' (Súmula no

5). O Tribunal afastou-se, todavia, dessa orientação, assentando que a sanção não supre
defeito de iniciativa.3

6. Veto
O veto é o ato pelo qual o Chefe do Poder Executivo nega sanção ao Projeto - ou

a parte dele -, obstando à sua conversão em lei (Constituição, art. 66, § 1s). Trata-se,
pois, de ato de natureza legislativa, que integra o processo de elaboração das leis no
direito brasileiro.a

Dois são os fundamentos para a recusa de sanção (Constituição, art. 66, § 1o):

- in constitu ciona lidade;

- contrariedade ao interesse público.

Exemplo de veto por inconstitucionalidade:

Veto ao art. 39, inciso X, do Projeto de Lei que dispunha sobre a proteção do
consumidor, convertido na Lei ns 8.078, de 11 de setembro de 1990:

"Art. 39. E vedado ao fornecedor de produtos ou servlços:
lnciso X - praticar outras condutas abusivas. "

RazÕes de veto:

"O princípio do Estado de Direito (Constituição, art. lo) exige que as normas legais
sejam formuladas de forma clara e precisa, permitindo que os seus de stinatáios possam
prever e avaliar as conseqüências jurídicas dos seus atos'15

Exemplo de veto em razáo de contrariedade ao interesse público:

Veto do § 2e do aft. 231 do Projeto de Lei que instituía o Regime tlnico dos
servidores Públicos

'Art 231 (..)
§ 2e O custeio da aposentadoria é de responsabilidade integral do Tesouro

Nacional."
Razôes do veto:

"A matéria acha-se adequadamente disciplinada nos arts. 183 e 231 , caput.
Assim, ao estabelecer que o custeio da aposentadoria é de responsabilidade integral do
Tesouro, o § 2a do aft. 231 revela manifesta incongruência frente aos textos referidos,
podendo gerar equívocos indesejáveis".

3 Roprcsentaçào nq 890. Relalor: Oswal(lo 'l'rigueiro. Revista Trimestral de Jurisprudência n. 69. p. 625 s.
l V. SlLV^, Josc Atbnso cla. )'rintíltios do processo de Ji»maçiio das leis no .lireíto consÍracioral. São Paulo.1964. p.202.
5 lúensagenr nq 664. de lldcsctembrode 1990, publicada no l)úrio O/icial tla L/rião dc 12 de setembro de 1990, (Suplemento.
p. 8-12).



6.1. Motivação e Prazo do Veto
O veto há de ser expresso e motivado, devendo ser oposto no prazo de'15 dias

úteis, contados da data do recebimento do projeto, e comunicado ao Congresso Nacional
nas 48 horas subseqúentes à sua oposição.

6.2. Extensão do Veto
Nos termos da Constituição, o veto pode ser lolai ou parclal (Constituição, art. 66,

§ 1s) O veto total incide sobre o Projeto de Lei na sua integralidade. O veto parcial
somente pode abranger texto integral de artigo, de parágrafo, de inciso ou de alínea
(Constituição, art. 66. § 2s)

6.3. Efeitos do Veto
A principal conseqúência jurídica que decorre do exercício do poder de veto é a

de suspender a transformaçáo do projeto - ou parte dele - em lei.

Em se tratando de veto parcial, a parte do projeto que logrou obter a sanção
presidencial converte-se em lei e passa a obrigar desde a sua entrada em vigor.

A parte vetada depende, porém, da manifestação do Legislativo.

Se o veto for mantido pelo Congresso Nacional, o projeto, ou parte dele, há de ser
considerado rejeitado, podendo a matéria dele constante ser objeto de nova proposição,
na mesma sessão legislativa, somente se for apresentada pela maioria absoluta dos
membros de qualquer das Casas do Congresso Nacional (Constituição, art. 67).

6.4. lrretrata bilidade do Veto
Uma das mais relevantes conseqüências do veto é a sua inetratabilidade. Tal

como já acentuado pelo Supremo Tribunal Federal, manifestado o veto, não pode o
Presidente da República retirá-lo ou retratar-se para sancionar o projeto vetado.6

6.5. Rejeição do Veto
Como assinalado, o veto não impede a conversão do Projeto em Lei, podendo ser

superado por deliberação do Congresso Nacional.

Dai afirma-se, genericamente, ter sido adotado, no Direito Constitucional
brasileiro, o sistema de veÍo relativo.

Feita a comunicação do motivo do veto, dentro do prazo de 48 horas, o Congresso
Nacional poderá, em sessão conjunta, no prazo de 30 dias a contar do recebimento,
rejeitar, em escrutínio secreto, o veto, pela manifestação da maioria absoluta de
Deputados e de Senadores. Esgotado sem deliberação o prazo estabelecido no § 40, o
veto será colocado na ordem do dia da sessão imediata, sobrestadas as demais
proposiçoes, até sua votação finaÍ, (Constituição, art 66, §

6e). Se o veto náo for mantido, será o projeto enviado, para promulgaçâo, ao
Presidente da República (Constituição, art. 66, § 5e) Se a lei não for promulgada dentro
de quarenta e oito horas pelo Presidente da República, o Presidente do Senado a
promulgará, e, se este não o fizer em igual prazo, caberá ao Vice-Presidente do Senado
Íazê)o @rt.66, § 7s)

Exemplo de Promulgação pelo Presidente do Senado Federal de lei vetada pelo
Presidente da República:

"Lei na 7.788, de 3 de julho de 1989

o ll.prcsenraçà) no-ll2 Rclat(u: !iini\tro 
^ri 
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Dispõe sobre a política salaial e dá
outras providências.

O Presidente do SENADO FEDERAL promulga, nos termos do arÍ. 6e §
7a, da Constituição Federal, a seguinte Lei, resultante de Prqeto vetado pelo
Presidente da República e mantido pelo Congresso Nacional: (...)"

6.6. Ratificação Parcial do Projeto Vetado
Em se tratando de vetos parciais, poderá o Congresso Nacional acolher certas

objeçoes contra partes do Projeto e rejeitar outras.

No caso de rejeição do veto parcial, verificada nos termos do art. 66, § 4s, da
Constituição, compete ao Presidente da República (Constituiçáo, art. 66, § 5e) e, se este
não o fizer, ao Presidente ou ao Vice-Presidente do Senado Federal a Promulgação da
lei (Constituição, art. 66, § 7s)

Exemplo de Promulgação pelo Presidente do Senado Federal de parte de lei
vetada:

"Lei np 7.712. de 22 de dezembro de 1988

Parte vetada pelo Presidente da República e mantida pelo Congresso
Nacional, do Proleto que se transformolt na Lei rP 7.712, de 22 de dezembro de
1988, que "dispÕe sobre a cobrança de pedágio nas Rodovias Federais e dá
outras providências", na parte referente ao parágrafo 29 do arÍ. *.

O Presidente do Senado Federal:

Faço saber que o CONGRESSO NÁC/ONAL manteve, e eu, NELSON
CARNEIRO, Presidente do Senado Federal, nos termos do § 7o do art. 66 da
Constituição Federal, promulgo a seguinte pafte da Lei np 7.712, de 28 de
dezembro de 1988.

Att. * (. )
§ 2a Ato do Ministro dos TransporÍes, em 60 dias, definirá os trechos

considerados urbanos em cada Estado, para efeito do disposto neste artigo.

Senado Federal, em 12 de abril de 1989.
Nelson Carneiro"

6.7. Ratificação Parcial de Veto Total
Questão nrais embaraçosa diz respeito à possibilidade de rejeição parcial de veto

total. Alguns autores de tomo, como Themistocles Brandão Cavalcanti, consideram que
"o veto tolal se possa apresentar como um conjunto de yeÍos parciais, tal a dispaidade
e diversidade das dlsposlçõe s que constituem o projeto". Também o Supremo Tribunal
Federal já reconheceu admissibilidade de rejerçáo parcial de veto total.T Essa parece ser
a posição mais adequada. A possibilidade de veto parcial legitima a concepção de que
o veto total corresponde a uma recusa singular de cada disposição do proleto.

6.8. Rejeição do Veto e Entrada êm Vigor da Parte Mantida pelo Gongresso
Nac iona I

Considerando que a lei sancionada parcialmente entra em vigor consoante
cláusula de vigência nela estabelecida, ou nos termos do disposto na Lei de lntrodução
ao Código Civil (Decreto-Lei ns 4.567, de 4.9.1942, ad 1e), resta indagar se se aplicam,
no caso de rejeição de veto parcial, as regras relativas à entrada em vigor da lei como

R.l)rcscntaçào n'! 1,135. Rclirtor: l\íirristro Moreira Alvc\- Di(irio da.l l,t.,1t dc 20 dc set - 1987. p.20.411



ato normativo autônomo, ou se a parte vetada tem a vigência idêntica da parte não
vetada.

O tema não tem merecido maior atenção da doutrina. Parece razoável, todavia,
considerar. como o faz José Afonso da Silva, que " a vigência da parte vetada,
transformada em lei por rejeição do veto, deve ser contada segundo o previsto na lei de
que faz pafte" .8

Promulgada a parte anteriormente vetada, volta ela a integrar o texto no qual se
encontrava inserida, incidindo sobre essa parte a cláusula de vigência aplicável a todo o
complexo normativo.e Em outros termos, a cláusula de vigência é a mesma, tendo,
porém, termos iniciais diversos, uma vez que há de ser aplicada a partir da data das
respectivas publicações.1o

6.9. Tipologia do Veto
Pode-se afirmar, em síntese, que, no Direito brasileiro, o veto observa a seguinte

tipologia:

a) quanto à extensão, o veto pode ser total ou parcial;
b) quanto à forma, o veto há de ser expresso;
c) quanto aos fundamentos, o veto pode ser jurídico (inconstitucionalidade) ou

político (contrariedade ao interesse público);
d) quanto ao efeito, o veto é relativo, pois apenas suspende, até à deliberação

definitiva do Congresso Nacional, a conversão do projeto em lei;
e) quanto à devolução, a atribuiÇão para apreciar o veto é confiada,

exclusivamente, ao Poder Legislativo (veto legislativo).ír

7. Promulgação
A promulgaçáo e a publicação constituem fases essenciais da eficácia da lei.

A promulgação atesta a existência da lei, produzindo dois efeitos básicos.

a) reconhece os fatos e atos geradores da lei;
b) indica que a lei e válida.

7.1 Obrigação de Promulgar
A promulgação das leis compete ao Presidente da República (Constituição, art.

66, § 79 Ela deverá ocorrer dentro do prazo de 48 horas decorrido da sanção ou da
superação do veto. Neste último caso, se o Presidente não promulgar a lei, competirá a
promulgação ao Presidente do Senado Federal, que disporá, igualmente, de 48 horas
para fazê-lo; se este não o fizer, deverá fazê-lo o Vice-Presidente do Senado, em prazo
idêntico.

7.2. Casos e Formas de Promulgação
A complexidade do processo legislativo, também na sua fase conclusiva - sanção,

veto. promulgaçâo -, faz que haja a necessidade de desenvolverem-se formas diversas
de promulgação da lei

Podem ocorrer as seguintes situaçÕes:

i sl I -VA. .los(' Alin)r o d^. l) ri L ítjios do ptntesso tle [ormução tlos le ís no dire ito con:itituc ion,il. São Paub. 1 964. p. 20(r
e V. tarnbenr llecur:io E\trilordináÍio na,11.995. Relaloí: lvÍinistÍo Vilirs lloas. /i(,lYirn Forer,se. n. I95. l96l-p. 155.
r0 SILVA. .losr.i Álirnso dit. Pri\ciltios do ptrtcesso de Jornaçiío tlas leis ]to.iireíto cütstúlí.ioa./l. São l>aulo. 1961. p. 206
tr ld. ibi(i.p. I 97 \. \í El-l .O FII I lO- José Cclso dc. Cons{ittiç.i.) leder.l arolrrc,r. São Paulo. 2. cd. 1986.p.226.
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a) o projeto é expressamente sancionado pelo Presidente da República,
verificando-se a sua conversáo em ler. Nesse caso, a promulgação ocorrê
concomitantemente à sanção;

b) o projeto é vetado, mas o veto é rejeitado pelo Congresso Nacional, que
converte o projeto, assim, em lei. Não há sanção, nesse caso, devendo a lei ser
promulgada mediante ato solene (Constituição, art. 66, § 5o);

c) o projeto é convertido em lei mediante sançáo tácita. Nessa hipótese, compete
ao Presidente da República - ou, no caso de sua omissão, ao Presidente ou ao Vice-
Presidente do Senado - proceder à promulgaçâo solene da lei.

Exemplos de Atos Promulgatórios de Lei:

a) Sanção expressa e solene:

"O Presidente da República: Faço saber que o Congresso Nacional decreta
e eu sanciono a seguinte lei: (...)"

b) Promulgaçáo pelo Presidente da República de lei resultante de veto total
rejeitado pelo Congresso Nacional:

"O Presidente da República: Faço saber que o Congresso Naclonal
manteve e eu promulgo, nos termos do art. 66, § 8, da Constituição, a seguinte
tei: (. )"

c) Promulgação pelo Presidente do Congresso Naciônal de lei resultante de veto
total rejeitado.

"O Presidente do SENADO FEDERAL promulga, nos Íerrnos do arÍ. 66, §
7a, da Constituiçáo Federal, a seguinte Lei, resultante de Proleto vetado pelo
Presidente da República e mantido pelo Congresso Nacional: (...)"

d) Parte vetada pelo Presidente da República e mantida pelo Congresso Nacional:

"O Presidente da República: Faço saber que o Congresso Nacioral
manteve e eu promulgo. nos terrnos do aft. 66, § #, da Constituição, o seguinte
(ou seguintes dlsposlÍlvos.) da Lei np ..., de..., de ..., de 1991 :(...)".

e) Promulgação pelo Presidente do Senado Federal de parte vetada pelo
Presidente da República e mantida pelo Congresso Nacional.

"O Presidente do Senado Federal: Faço saber que o CONGRESSO
NACIONAL manteve, e eu, IJELSON CARNEIRO, Presidente do Senado Federal,
nos termos do § 7a, do aft. 66, da Constituição Federal, promulgo a seguinte parÍe
da Lei nq7.712, de 22 de dezembro de 1988: (...)".

f; Promulgação pelo Presidente do Senado Federal de lei sancionada tacitamente
pelo Presidente da República:

"Faço saber que o CONGRESSO NAC/ONAL aprovou, o Presidente da
República, nos termos do § 3 do arÍ. 66 da Constituição, sancionou, e eu,
NELSON CARNÊIRO, Presidente do Senado Federal, nos termos do § 7o do
mesmo artigo promulgo a seguinte Lei: (...)".

g) Promulgação pelo Presidente do Senado Federal de Lei resultante de Medida
Provisória integralmente aprovada pelo Congresso Nacional:

1



"Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida Provisória na
293, de 1991 , que o Congresso Nacional aprovou e eu, NELSON CARNE/RO,
Presidente do Senado Federal, para os efeitos do dlsposÍo no parágrafo único do
ar|. 62 da Constituiçáo Federal, promulgo a seguinte Lei: (...)".

19.8. Publicação
A publicação constitui a forma pela qual se dá ciência da promulgação da lei aos

seus destinatários. E condição de vigência e eficácia da lei.

8.1 Modalidades de Publicação
Embora se encontrem, historicamente, outras modalidades de publicação, como

a leitura pública, o anúncio, a proclamação ou publicação por bando, consagra-se,
hodiernamente, a práxis de inserir a lei promulgada num órgão oficial.l2 No plano federal,
as leis e demais atos normativos sáo publicados no Diário Oficial da União.

8.2. Obrigação de Publicar e Prazo de Publicação
A autoridade competente para promulgar o ato tem o dever de publicá-lo. lsso não

significa, porém, que o prazo de publicaçâo esteja compreendido no de promulgação,
porque, do contrário, ter-se-ia a redução do prazo assegurado para a promulgação.
Assinale-se, todavia, que a publicação do ato legislativo há de se fazer sem maiores
delongas.

8.3. Publicação e Entrada em Vigor da Lei
A entrada em vigor da lei subordina-se aos seguintes critérios:

a) o da data de sua publicação;

b) o do dia prefixado ou do prazo determinado, depois de sua publicaçáo;

c) o do momento em que ocorrer certo acontecimento ou se efetivar dada
formalidade nela previstos, após sua publicação;

d) o da data que decorre de seu caráter.

8.4. Cláusula de Vigência
Até o advento da Lei Complementar ns 95, de 1998, (u. Apêndice) a cláusula de

vigência vinha expressa, no mais das vezes, na fórmula tradicional:

"Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação".

No entanto, a Lei Complementar ne 95, de 1998, dispôs em seu artigo Bo que as
leis passariam a indicar o início da vigência de forma expressa e de modo a contemplar
ptazo razoável para que delas se tenha conhecimento, reservando-se a cláusula
anteriormente referida para as leis de pequena repercussão.

Assim, a cláusula padrão passou a ser:

"Esta Lei entra em vigor após decorridos [número de dias] de sua publicação
oficial"

8.4.1 . Falta de Cláusula de Vigência: Regra Supletiva
Na falta de disposição expressa, consagra a Lei de lntrodução ao Código Civil

(Decreto-Lei np 4 657 , de 4 de setembro de 1942, art. '1e) a seguinte regra supletiva:

rr SILV A. Jose Altltrso <la. I'rin< ípíos i.Lt prrx esso de Jõn;oção das l.,ir' no Ílíreilo constrlxclolrrl- Sào Paulo. 1964. p. 228
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"Sa/vo dlsposlç ão contrária, a lei começa a vigorar em todo o país 45 dias
depois de oficialmente publicada''.

8.4.2. Vacatio Legis
Denomina-se vacatio legis o período intercorrente entre a publicaçáo da lei e a

sua entrada em vigor. Na falta de disposiçáo especial, vigora o princípio que reconhece
o decurso de um lapso de tempo entre a data da publicação e o termo inicial da
obrigatoriedade (45 dias). Portanto, enquanto não se vence o pruzo da vacatio legis,
considera-se em vigor a lei antiga sobre a mesma matéria.

A forma de contagem do prazo da vacatio legls e a dos dias corridos, com
exclusão do de começo e inclusão do de encerramento, computados domingos e feriados
(dies a quo non computatur ín termino; dies termini computatur in termino). Não se aplica,
portanto, ao cômputo da vacatio /egls o princípio da prorrogação para o dia útil imediato
quando o último dia do prazo for domingo ou feriado.

8.4.2.1 . A Vacatio Legrs e o lnÍcio da Obrigatoriedade da Lei Brasileira no Estrangeiro

Quando admitida, a lei brasileira torna-se obrigatória, nos Estados estrangeiros,
noventa dias apôs sua publicaÇão (Lei de lntrodução ao Código Civil, art. '1s, § 1e)

8.4.2.2. A Vacatio Legls e as Normas Complementares, Suplementares e
Regu lamentares

A vacatio /egls náo se verifica apenas durante o prazo que a própria lei estabelece
para sua entrada em vigor. Dá-se também quando esta, para ser executada, reclama ou
exige a edição de normas complementares, suplementares ou regulamentares.l3 Tem-
se pois, nesse caso, um intervalo de tempo entre a publicação da lei e o início de sua
obrigatoriedade, que há de encerrar-se. em princípio, com a entrada em vigor dessas
normas derivadas ou secundárias.

8.5 A Não-Edição do Ato Regulamentar Reclamado e a Vigência da Lei
A tese dominante no Direito brasileiro era a de que lei, ou parte dela, cuja

execuçáo dependesse de regulamento, deveria aguardar a expedição deste para
obrigar.'a Essa concepção, que poderia afigurar-se inquestionável em um reglme que
adnrite a delegaçào de poderes, revela-se problemática no atual ordenamento
constitucional brasileiro, que consagra a separaÇão dos poderes como um dos seus
princípios basilares.l5

Quid juris, entáo, se o titular do Poder Regulamentar não expede os atos
secundários imprescindíveis à execução da lei no prazo estabelecido? Alem de eventual
responsabilidade civil da pessoa jurÍdica de direito público cujo agente poÍítico deu azo
à "omissão regulamentaf'16, significativa corrente doutrinária considera que, quando a lei
fixa prazo para sua regulamentação, decorrido este sem a publicação do decreto
regulamentar, podem os destinatários da norma legislativa invocar utilmente os seus
preceitos e auferir as vantagens dela decorrentes, desde que se possa prescindir do
regulamento.lT

rr R/\c). vrc.rr!. o l )ireíto ? o |tlu ios lit ?tlos 2- cd.SàoPaulo. 197ó. \.1. r- Il. p- 21i2.
rr ('l'. l)ccreto nu 572. .ie l2 dc.iulho de I 890- aÍ. 4". BEVILACQUÂ. (ilovls. ( ócligo ('n'il Brcsileiro. 1944. p.24.

'r Slt,VA. CNrlos À4edeiros rla. Parccur. RevÀ4/ da Direito.ldministr.?/lro. \'. 3tr. 1953. p. 408. MIRANI)4.
(om?ntáriot r) (onstilnição de l9ói. colk a emekdo ne !de l9ó9. Rio de JaneiÍo- 1987 1. lll, P.318
l6 Ct. sob.e o assunto. CAI{ÂLI. \tsscfSaid. Responsobilidade (-í»íl do Estodtt Sâo Paulo. l9tl2. p.227§'
l, ]{LLL0. osntldo Ardha Bandeira dc. P/'incípios gerais de direito adminis.ontiúo Ri() .le IaneiÍo: ljorcrrse. 1969. v. l. p. 320.

ruirnrr_r_rs. rur.v LopES, Direilo odn inístiotito brosileiro. São paulo. 1984. p. 90. StLv^. carlos Medeiros. Funcionnrio





8.6 Vacatio Legrs e Republicação do Texto para Correção
Poderá ocorrer que a lei - ou outro ato normativo - ao ser publicada, contenha

incorreçôes e erros materiais que lhe desfiguram o texto, impondo-se sua republicação
parcial ou total.

Se tiver de ser republicada a lei, antes de entrar em vigor, a parte republicada terá
prazo de vigência contado a partir da nova publicação (Lei de lntrodução ao Código Civil,
aft. 1s, § 3e).

As emendas ou as correçÕes a lei que já tenha entrado em vigor são consideradas
lei nova (Lei de lntrodução ao Código Civil, art. 1s, § 4q) Sendo lei nova, deve obedecer
aos requisitos essenciais e indispensáveis a sua existência e realidade.l8"

O processo lcgislativo prevê o veto do lixecutivo, na forma do disposto no
artigo 66 da CF/88, com o veto integral ou parcial a proposição de lei, pela
contrariedade do intelesse público ou incosntitucionalidade.

O Alcáide. apôs o velo total à proposição de lei por entender ilegal, com os
seguintes argumentos que passamos elencar:

1) Alega também que o projeto aumenta a despesa, fato que o STF já decidiu
não ser motivo pra declaração de inconstitucionalidade.

Por tudo acima demonstrado, somos pela derrubada do veto, por ser
questão de dircito.

fi o parecer', sn.r.j.

A riano Mclillo
Procurador do Legislativo

( t)ttt)if r)!..)l, tt llt,,::,;u,L l ttt, l,: l tlhit o. l 92. l{)119. t lli.

l!)i l. n lil.
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CAMARA MUNICIPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

PORTARTA CMCl046t2023

NOMEIA COMISSAO ESPECIAL

O Presidente da Câmara Municipal de Congonhas, usando
das atribuições que lhe são conferidas pêlo artigo 54, do
Regimento lnterno, baixa a seguinte PORTARIA:

Art. 10 Fica constituída Comissão Especial composta pelos Vereadores:
Weliton Luiz dos Reis, Eduardo Ladislau Marques, Gerson Daniel de Deus, José
Bernardes de Souza e Hemerson Ronan lnácio, para, sob a presidência do
primeiro, emitir parecer sobre o VETO TOTAL À paOpoStçÃO DE LEt No
050/2022 que "Dispõe sobre a instalação de uma Usina de Reciclagem e
criação de um Programa para recolhimento e Beneficiamento de materiais
diyersos para suprir a necessidade de desenvolvimento e economia
sustentável no Munícipio de Congonhas".

Art. 20 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

Câmara lVlunicipal de Congonhas, 25 de Janeiro de 2023

4

IGOR JONAS SOUZA COSTA
PRESIDENTE DA MESA DIRETORA

CÂMARA MUNICIPAL DE CONGONHAS

ct\rclRc

Câmi.r Mudciprl de Congoühâs
Ruâ Dr. Pacifico Hômem Jünioí,82, Ccnrro, Corsonhrs.^lc - Telefone:(31) i73l-1840 - E- âil:camara(oconsonhas ms lesbr
wvw. congonhi!.mg.lcg.br



cÂvana MUNTcTPAL

Coso do Legislotivo Vereodor Ênio do Gomo

Câmara Municipal de Congonhas, .:.... de ..r..........\.;'.... ... de2023.

COMISSAO ESPECIAL NOMEADÀ PELA PORTARIA CMC/04612023

Ref.: VETO TQTAL A PROPOSIÇAO DE LEI N" Q50/20L:2 que "Dispõe sobre

recolhimento e Beneficiamento de materiais diversos Dara suprir a necessidade
de desenvolvimento e economia slrstenÉyel no NIu njçrBio ic]eoneorLas'].

A proposta de autoria do Vereador Roberto Kleiton tramitou normalmente,
sendo aprovada pelo Plenário e enviada ao Chefe do Executivo para sanção que a

vetou integralmente.

O processo legislativo ptevê o veto do Executivo, na forma do disposto no

artigo 66 da CF/88, com o veto integral ou parcial da proposição de lei, pela
contrariedade do interesse púb1ico ou inconstitucionalidade.

O Alcáide apôs o veto integral à proposição de lei por entender ilegal visto que:

Não está vinculado a saldo orçamentário suftciente para suprir as contratações
pretendidas; Não possui adequação com a lei orçamentária anual; Não possui

compatibilidade com o Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

No entanto, nos temos do Parecer do Procurador do Legislativo, somos pela
REJEIÇÃO DO VETO, por ser questão de direito, uma vez que, segundo o STF o
aumento de despesa não é motivo para declaração de inconstitucionalidade.

Este é nosso relaiório.

Vereadoycs Assinatura

Weliton I-uiz dos Reis

Eduardo Latlislau Marques

,l

Gerson Daniel de Deus

Josó Bernardes de Souza

Hemerson Ronan lnácio

CMC/RC

úW6ru- v;ü

t\'t Ue/,9

CâmrÍr Muíiciprl de Congorhas
RuÂ Dr. Pâclfico Homem Jirnior, 82. Cetrtro. CongonheJ[Ic - ].€lefone: (] I ) 373 I' 1810 E"nai| cãnEE@consodns nrs les br
$l,tv. congotrh.!.mB.les.br
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2/v cÂvana MUNTcTPAL
Cosa do Legislativo Vereodor Ênio da Gomo

OÍicio n" O3O I 2O23lSecretaria

Congonhas, 02 de março de 2023.

Exmo. Sr.
Cláudio Antônio de Souza
Prefeito Municipal

Assunto: Comunicação

Senhor Prefeito,

Comunicamos a V.Exa. que o VETO TOTAL à Proposiçáo de Lei n"
O5O 12022 que "Dispõe sobre a instalação de uma usina de reciclagem e
criaçáo de um programa para recolhimento e beneficiamento de
materiais diversos para suprir a necessidade de desenvolvimento e

economia sustentável no Município de Congonhas", referente ao Projeto
de Lei n' 042 12022, foi REJEITADO na 4'Reuniáo Ordinráriarealizada
em 28 de fevereiro de 2023.

Atenciosamente.

IGOR JO SOUZA COSTA
Presldente da Meaa Diretora

Câmara Mualcipal de Coagoahas

cr

l
CMC/MR

CâmâÍâ Mt'Íicip.l de Consonhâs
Ruâ DÍ. Pacifico Homem JúDior.82, Cetrtro, ConsonhâvMc - Tclefone:(31) 3?31-1840 E-mail cdda@congonhas.ms.leg br

\Nlry. co.gonh.s.mg leg.br
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CAMARA MUNICIPAL

Coso do Legislotivo Vereodor Ênio do Gomo

LEI N." 4.161, DE 02 DE MARÇO DE 2023.

"Dispõe sobre a instalação de uma USINA DE
RECICLAGEM e criação de um PROGRAMA para
RECOLHIMENTO e BENEFICIAMENTO de
mâteriais diversos para suprir a necessidadc de
desenvolvimento e economia sustentável no
Município de Congonhas".

A Câmara Municipal de Congoúas, Estado de Minas Gerais, promulgou a seguinte
Lei:

Art. loFica o Município autorizado a construir uma USINA DE RECICLAGEM e criar um
PROGRAMA para RECOLHIMENTO e BENEFICIAMENTO de materiais, para suprir a
necessidade de coleta, e extinguir locais de descarte irregulares no Município de Congonhas.

§ 1o O projeto implantado deverá abranger toda a demanda de materiais produzidos e

descartados pelos munícipes no território de responsabilidade do Município.

§ 20 Os materiais recolhidos serão destinados a usina de reciclagem.

§ 3o Os materiais reciclados serão destinados para as diversas obras do Município ou
associações competentes.

Art. 2oTodas as obras e projetos executados pela prefeitura deverão utilizar preferencialmente
e quando possível o material reciclado gerado da coleta e beneficiado pela usina.

Parágrafo único - Caberá o Executivo elaborar e aprovar projetos sustentáveis, visando a
viabilidade do programa, tornando-o autossustentável e fazer uso desses materiais produzidos pelo
mesmo na finalidade de ÍÍazer economia de recursos para a administração municipal e bem-estar da
população.

Art. 3o O Município deverá criar um progrâma através das secretarias competentes para
cadastrar e monitorar empresas, associações e autônomos que estão diretamente ou indiretamente
envolvidos na movimentação desses materiais, interligando;

a - ferro velhos

b - associações de catadores

c - empresas de reciclagem

d - sucateiros

e - profissionais autônomos

2/vtr
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CAMARA MUNICIPAL

Coso do Legislatívo Vereodor Ênio do Gamo
f - empresas privadas

g - outros interessados

Parágrafo único - Fica autorizado o governo a elaborar leis específicas destinadas ao bom
funcionamento do programa.

Art.4oO Município deverá criar tabelas com dias, horários e rotas, para recolhimentos dos
materiais destinados ao programa.

Parágrafo único - Fica obrigado o Município incluir intensa campanha de conscientização
que será levada para empresas, escolas e demais órgãos públicos. O intuito da campanha pretende
mostrar a importância da coleta seletiva, da preservação do meio ambiente e a funcionalidade do
programa, para que a população hque preparada para aderir ao propósito do programa.

Art.5oO Município deverá criar locais adequados para recebimento dos materiais destinados
ao programa.

§ lo Quando a quantidade de matéria prima ultrapassar a capacidade de reciclagem, o

Município deverá ampliar e aprimorar o programa.

§ 2o Comprovada a inviabilidade de ampliação do programa, fica o Município autorizado a

elaborar novas estratégias para que se manteúa a total reciclagem dos materiais coletados pelo
Município.

§ 30 Fica autorizado o Município receber matéria prima de outras cidades ou empresas
particulares, desde que não traga despesas e seja viável para o município.

§ 40 Fica autorizado o Município a vender matéria prima acabada, quando o montante for
superior a demanda utilizada pelo Município.

Art. 60 Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos orçamentários para suprir as despesas

decorrentes desta lei.

Art. 80 Esta Lei poderá ser regulamentada no que couber

Art. 9o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Congoúas , 02 de março de 2023

IGOR JONAS SOUZA COSTA
Presidente da Mesa Diretora

Câmara Municipal dc Congonhas
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Art. 70 Fica autorizado o Município fazer parcerias como forma de contribuição para a
melhoria do sistema de coleta seletiva da cidade.
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ESTADO DE MINÂS GERAIS
MUNtciPro DE coNGoNHAS

LEI N.'4.160, DE 02 DO MÂRÇO Df, 2023

*DISPÕE SoBRE À oBRIGAToRIEDADE DD CoNTRATAR ADoLESCENTES E JoVENS ATENDIDOS EM MEDIDAS SoCIoEDUCATIVAS
PELAS EMPRESAS VENCEDoRAS DE LICITAÇÃo PÚBLICA No MTJNICÍPIo DE coNGoNHAS",

A Câmara Municipâl dc Congonhas, Estâdo de Minas Gcrais, promulgou a scguinte Lci:
An. l'Os órgãos da Administaçào Pública Municipal e lndireta e a Câmâm Municipal êxighão, nas conrâtaçôes com paÍticulaÍes paÍa prestâção de

serviços ou execuÇào de obrâs, cujos objetos sejam compatíveis com o processo de aprendizâgem e profissionalizaçâo de adolescentes e jovens, nos termos das Leis
Federâis n'8.069/90 e 10.097/22, â contÍâtâção de âdolesccntes ejovefls que estejam sendo alendidos em medidas socioeducativas de regime aberto, de acordo com o

estabel€cido nesta lei.
§l'OnúmerodeadolescentesejoveNaseremadmitidospelasempÍesasvencedorasdaslicitaçõesdeveniserequivalentea,nomínimo, l%(umpor

cento) do pessoal alo.ado para o cumprimento de cada contrato, além do previsto na tri Federal n' l0 097,2000 com suas alteÍações.

§2' - Em qualqueÍ hiÉtese, devení ser gâÍmtidâ a contrataçâo de, pelo menos, I (um) âdolescmtê ou jovem por contrdto, nos termos do caput dcste
artigo.

§l'- Serão observados como critérios pam a seleção dos adolescentcs cjovens a proximidâde de suâ residência com o local que sení prcstado o serviÇo,
bem como a possibilidade de pennanência escolar, seDdo gamÍtido o acesso e periodo compâtivel entÍe â jomada de trabalho e â escolar.

§4' - A empr€sa se r€sponsâbilizz.á por garantiÍ a alimenhção e trânspone Àos adol€scentes e jovens contratados, bem como pelo acompânhamento
psicológico.

An. 2" - A Secretaria Municipâl de Desenvolvimento e Assistêacia Social seÉ responsável pelo csdâstmmsnto e pelâ selesào dos caodidatos às vagas, a

paíi, da indicâção dos progrânas setoriais de órgãos ou entidades executoras d€ Politicas Públicas de Proleçào.
PaÍágÍafo único As cntidâdes de que trâta este aíigo, bem como scus programas inscritos, devcrão cstar devidamcrlc rcgistradas no Conselho

Municipâl dos DiÍci1os dâ CrianÇa c do Adolcsccntc, nos tcÍmos ala lcgislação vigcnlc.
Aí. 3" - O Poder Executivo deveÉ regulamentar a presente Lei no pÍazo de 60 (sessenta) dias a contaÍ da sua publicaçào.

Aí.4" fu despcsâs decorrentes da execução desla Lei ocoÍerão por conta das dotaçôes orçamentárias própdas, suplementadâs, sc necessário.

Aí. 5o Esta Lei entrâ em vigoÍ nâ data de su3publicaçào, revogadâs âs disposições em conlrário.

Câmarâ Municipal de Congonhâs,02 de mârço de 2021.

IGOR JONÀS SOUZA COSTÀ
Prcsidcntc dâ Mesâ Diretorâ

Câmârâ MuÍicipâl de Congonhâs

ESTADO DE MINAS CERAIS
lru;vrcÍrro or coNcoNHAs

"Dispõe sobre a inslalaçào de uinâ USINA DE RECICLAGEM e criação de um PROGRAMA pâm RECOLHIMENTO e BENEFICIAMENTO de

materiais diversos para suprirâ necessidade de desenvolvimento e economia sustenúvel no Municipio d€ CotrgotrhÂs".
A CâmarÀ Municipal de CongolIhâs, Estado de Mims Cemis, promulgou a seguinte Lei:
Aí. l' Ficâ o Município autorizádo a construú uma USINA DE RECICLAGEM € cíâI um PROGRAMA pâra RECOLHIMENTO e

BENEFICIAMENTO dc matcriais, pâra suprir a necessidade dc coleta, e extinguir locais dc dcscaíc irrcgularcs no Muíicípio dc Congonhas.

§ l'O projcto implanaado dcvcú âbrangcr toda a dcmanda dc matcriais produzidos e descânados pelos munjcipes no tcftitôrio dc rcsponsabilidâde do
Município.

§ 2" Os materjais recolhidos serâo destiÍrâdos â usins de reciclage .

§ 3" Os mâteriâis rcciclados serão deslinôdos pâm âs diversas obras do Municipio ou associâções competentes.
Aí. 2" Todâs ãs obras e projetos execulâdos pela pÍefeituÍâ devcrão utilizâr prelerencialmente e quando possível o material reciclado gemdo da coleta e

bcneficiado pe:a usinâ.
Pârágrafo único - Cabem o Execuiivo elaboÍâÍ e aprovâr projetos sustentáveis, visândo â viabilidade do programa, tomândo-o autossustentável e fazeÍ

uso desses materiais produzidos pelo mesmo na finalidade de tnzer esonomiâ de recüsos para a administração municipal e bem-estar da população.

AÍ. 3" O Municipiô dcvêrá criãr um programa akavés das sccrctarias compclcnt$ paÉ caalâstnr c monitorar empresas, associações c autônomos quc

cstão dirctamcnlc ou indirctamcntc cnvolvidos na movimentação dcsscs materiais, intcrligaodo;
a - feno vclhos
b - a$ociaçôes de catâdores
c - empresas de reciclag€m
d - sucateiros
e - prolissionais autônomos
f- empÍcsas privadas
g - oulÍos inlcressâdos
PaÍágraío único - Ficâ autorizado o govemo â elaborar leis especificas destinadas ao bom funcionamento do programa.
An. 4" O Municipio deverá criar tabelas com dias, hoários e rotas, para recolhimenlos dos mâteriâis destinados ao pÍoglamâ.
PaÍágÍâfô único Ficâ obígâdo o Município incluiÍ intensa campânha de conscientização que será Ievadâ parâ empresâs, escolas e demais órgâos

públicos. O inruito da câmpaúa pretende mostrar a impoÍância dâ colera seletiva, da preservâção do meio âmbieDte e a fimcionâlidad€ do pÍogmmât pam que â
população íique prepaJada parÀ aderir ao propósito do programa.

Aí.5" O Municipio deveni criârlocais adequados para recebimenlo dos materiais deslinados ao progÍamÀ-

§ I " Quando a quânridâdc dc mâtcriâ pnmâ ultÍÊpassâr a câpacidadc dc rcciclagcm, o Municipio dcvcrá ampliar e aprimoraÍ o progrâma.

LEI N...t.161, DE 02 DE l\I^RÇO Df, 2023

§ 2' ComDrôvâdâ â inviâbilidade de ampliaçào do prosrama. ficâ o Mulicipio âutorizâdo a elaborâr novas estratêgias para que se mântcnha a total

congonhss,mg.gov,br I
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reciclagom dos mâteriais colctados pelo Municipio.
§ 3o Fica autorizado o Municipio rcceber matéda prima de outras cidades ou €mpresâs particulares, desde que não lmga despesas e seja üável para o

municipio.

§ 4ô Ficâ autorizado o Municipio a vender matériÂ primÀ acabadâ, quando o montante íor superior â demanda utilizada pelo Münicípio.
AÍ. 6'Fica o Poder Executivo autorizâdo a abrir cÉditos orçamenúrios para supriÍ as despesas decorÍenres d€sta 1ei.

Art. 7' Fica âulorizado o Mmiclpio fazêÍ parcerias como formâ de coordbuiçào pam a melhoris do sislema de coleta seletiva da cidade.
Aí. 8" Âsta t€i podeá ser Í€gulâmentada no que coub€r.
Art. 9'Esta lei cntm cm vigor na data dc sua publicaçào.

Câmâm Municipal de Congonhâs,02 de março de 2023.

ICOR JONÀS SOUZA COSTA
Presidcíte dâ Mesâ Diretorâ

Câmàrâ ll{unicipâl de Congonhes

ESTADO DE I\TINAS GERAIS
NIUNICÍPIO DE CONGONHAS

ÀLTERAÇÀo IDITAL/REABTRTUR{ - pR[cÂo f,LETRôNICo pMCIli/zoz3 pF C 100t2022

O Pregoei.o, nomeado peLa Ponaria n" PMC/0532/2022, alterada p€la Portaria PMC|63IDO22, no uso de suas atribuições atrera o slilal do Prcgâo
supracitado, a saber: l)Os subilcns 1.5 c 10.6, o itcm ll escus subitens. do cdital, passarão a vigorar com nova rcdação.'fodas as alterâções aplicam-se aos itcns
correspondentes ao Termo de RefeÉncia, Ata dc Rcgistro de PrEÇos e Contraro. Em razào das ah€mçô€s acima, rEabÍe o certame nas seguintes datas: recebimento das
propos.âs: a partir do dia o1/0312023t término do recetimeDto dâs propostâs: às 08h do dia 17/03/2023 e inicio da sessão de disputa de preços: às 09h do dia
17103/2023. Allcrâção na inrcgra disponivel no sitc do Municipio e Platâforma dâ Bolsa de Li€ilâçôes e Leilões - BLL. Congonhas,03/03/2023. AlexsaDdro
Gonçalvcs BezeÍã - PÍegociro.

ESTADO DE NIINAS GERAIS
MUNICÍPIO DE CONGONHAS

O objeto: Manutcnção corretiva de EquipaDentos t-6boratoriais da UPA 24HS com fomecimento dc peças. Recebimcnto das propostas: a partir de
07/01/2023. Têrmino do recebimento das Propostâs: dia l7i0ll2023 às 08r00h. Inicio da fase de disputa: ô9 horas do dià l7lo3/2023. Locali www.bll.oÍg.br
Informações pelo telefone: (03 I ) 373 I - I 300 ramâir: I I I2 € I I 3 7, ou pelo sire www. consonhas.mg. sov.br. Femando 

^ugusro 
Baía de Pau la - Preso€iro.

,\\ rso DE Llcr r r( Ão pRtrcÀorLEIRôNt( o \. pMC/020/2021

Avlso DE LtctrAÇÃo - pRDcÂo ELETRôNtco N' pMC/02ól2023

ObjEIO: CONTRATÀÇÀO DE EMPRESA ESPECIALIZADA N-A IMPIEMENTAÇÀO DE MEDIDAS TÉCNICAS, ADMINISTRÁTIVAS E
JURÍDrcAs NECESsÁRhs À RECULARIzAÇÀo FUNDIÁRh DE 5.000 (clNco MrL) UNIDADES Dos NúcLEos uRBANos CLASSTFICADoS coMo
REITRB-S (DE INTERESSE soctAl) Nos BAIRRoS ALTo Do cRUzEIRo, ALTo MARAN'HÀo, BoM JESUS, cAMptNHo, cAMpo DÀs FLoRES,
RosÀRIo, Novo RosÁRIo, coMpLEMEN't AÇÀo Do Novo RosÁR ro. DoM stLvÉRro, JARDIM pRoFETA, LoBo LElrE. pRÁtA, sANTA MóNIcÁ.
vrLA cARDoso, vrLA MAReuEs E vll-^ NEREU E ou t'Ros NUCLEoS slruADos No MUNICÍPIo DE coNcoNHAs/Mc, EM ATENDIMENTo Ao
DISPOSTO NA LEI FEDERAL N' I3.465 DE I I DE JULHO DE 2017 E O DECRETO FEDERAL N" 9.3I0 DE I5 DE MARÇO DE 2OI8 E DEMAIS LEIS QUE
DISPÔEM SOBRE O PROCESSO DE RECULARIZAÇÀO FUNDIÁRlA URBANA Recebimenro das propostas: A paíirde: 08/03/2023. Término do recebimento
das Propostas: diâ 20/01/2023 às 08:00h. Inicio da fase de dispütâ: 09 horas do dia 20i03/2021. lrcal: wvw.b[org.br. hformâçõcs pelo telefone: (0ll) 3?31-1300
ramâis: I I32 e I137, ou pelo silc xlr'w. congonhâs.mg.gov.br. ,:emândo Augusto Baiâde Pâulâ - Pregoeiro.

ES'I'ADO DE ]\I INAS GERAIS
]\IUNICiPIO DE CONGONHAS

coNTR^]() N". PMC / 057 / 2023

Pârres: MUNICíPIo DE CONGONHAS x JEAN NASCIMENT0 DD oLIvElRA. objetoi contratação da empresâ, n'CNPJ N " 23.953.975/0001-30,
pam aprEsentação de 01 (um) show musical conr o erupo'C^DÊNCIA Do SAMBA". a fim d€ atcnder â Secretaria Municipâl dc Cultum, Esporte, taz€Í, Eventos e

Turismo, dumnre a programaçào dos "FESTEJOS CARr*-AVAI-ESCOS", a serem rêâlizados no periodo de 17 À 2l/02/2023.". Vigência; 90 (novenla) dies. VâloÍ: RS
4.000,00 (quairo miL reais). Dnta: 15102/2023.

ESTADO Dtr MINAS GERAIS

congoíhâs.mg.gov.br
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ESTADO DE NTINAS GERATS
NIUNICÍPIO DE CONGONHÁS
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Oficio no 03 í /2023/Secretaria

Congonhas, 02 de Março de2023.

Exmo. Sr.
Cláudio Antônio de Souza
Prefeito Municipal

Assunto: Encaminhamento.

Senhor Prefeito,

Encaminhamos as Leis Municipais promulgadas pela Câmara Municipal de

Congonhas:

4.161t2023

Atenciosamente

IGOR JO SOUZA COSTA
Presidente da Mesa Diretora

Câmara Municipal de Congonhas

x.tLur. ,26, . SeGOv

c [/4clil R

Câmara MuniúiDal de congonhãs
Ruá Or. Pacífico Homem .,únior, 82, Centro, Contonhâs/MG - Telefone: (31) 3731-1840 - E-mail; camara@congonhás.m8.lê8.br

www.contonhâi.mg.leg.br
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Monteiro
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